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SEXTA-FEIRA, 1º DE ABRIL DE 2022 

7ª VARA CÍVEL DE OSASCO -  EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 1014352-
94.2020.8.26.0405. A Dra. MARIANA HORTA GREENHALGH, MMª Juíza de Direito da 7ª Vara
Cível da Comarca de Osasco, Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a ALEXANDRE
VICENTE BERNARDINO DA SILVA (RG 33.611.260; CPF 218.413.658-22), que THEREZA
FERNANDA HAIDAR VIOTTO lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM - COBRANÇA
visando a condenação no pagamento do débito de R$6.941,05 (no ajuizamento do feito) a ser
atualizado e acrescido de custas, honorários e demais cominações legais e contratuais, dívida
esta decorrente do não pagamento de aluguéis e encargos relativos ao imóvel situado na Av. Mal.
Edgar de Oliveira, nº 74, apto. 114, Quitaúna, Osasco/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados
e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o
presente afixado e publicado na forma da lei. Osasco, 31/03/2022. Eu, Escrevente, digitei. Eu,
Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi. a) Mariana Horta Greenhalgh, Juíza de Direito.

8ª VARA CÍVEL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO  -  Rua 23 de Maio, 107 - sala
108  -  V i la Teresa  -  CEP 09606-000 -  Fone : (11)  2845-9515 - E-mai l :
saobernardo8cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº
1027492-72.2021.8.26.0564. O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de São
Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. GUSTAVO DALL’OLIO,  na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a OPÇÃO 1 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA. ME, CNPJ
14.543.683/0001-38, que lhe foi proposta uma ação de PROCEDIMENTO COMUM
CÍVEL por parte de CONDOMÍNIO RESIDENCIAL MAX VITTA I, visando a sustação
do protesto com a suspensão da inexigibilidade e apontamento do título emitido pela
ré; declarando extintas as obrigações recíprocas, compensando-se os créditos e
débitos; e a condenação nas penas sucumbenciais, alegando que o contrato
firmado com a ré em 29.05.2015 foi rescindido pois sofreu diversas demandas
judiciais assumindo obrigações que a ela cabiam. Encontrando-se o réu em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 dias supra,
CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e
ciente de que não havendo manifestação o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São
Bernardo do Campo, aos 28 de março de 2022. Eu, Angela M.A.Lucchesic, Escre-
vente, conferi e digitei. Eu, Márcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I, subscrevi.

PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1118497-83.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO FURTADO DE OLIVEIRA FILHO, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) EURO NET SHOPPING COMÉRCIO DE UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA. (EUROGROUP), CNPJ 
07.439.220/0001-65, com endereço à Rua Kiel, 55, Ap 15 C, Casa Verde, CEP 02512-050, São Paulo - SP, que lhe foi proposta 
uma ação de Pedido de Falência por parte de Estratégia Empreendimentos Imobiliários Ltda., com fundamento no artigo 94, II, da 
Lei 11.101/2005, por execução frustrada, processo nº 0040190-50.2009.8.26.0564, 1ª Vara Cível do Foro de São Bernardo do 
Campo, totalizando o valor de R$ 12.239,09. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 10 dias, 
a fluir após os 20 dias supra, apresente defesa, podendo, nos termos do art. 98, parágrafo único da Lei 11.101/2005, depositar a 
quantia correspondente ao total do crédito reclamado, que deverá ser atualizado até a data do depósito com juros e correção 
monetária, acrescida de custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% do valor do débito, sob pena de 
decretação da falência. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
E para que produza seus efeitos de direito, será o presente Edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2022

 EDITAL DE CITAÇÃO

31 e 01/04

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenota-
do sob o nº 1.347.754, em 09 de abril de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – Art. 1.238 do Código 
Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por 
VICENTE BLAULE VITORIANO, brasileiro, divorciado, motorista, residente e domiciliado nesta Ca-
pital, o qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2001;  que adquiriu 
através de Termo Particular de Cessão e Transferência de Direitos e Obrigações, datado de 28 de 
fevereiro de 2001, celebrado com FLORISVAL APARECIDO DA SILVA e sua mulher LEILA CRISTINA 
SOUZA RASQUINHO DA SILVA; posse essa referente ao IMÓVEL situado na Rua Hermenegildo 
Martini, nº 266, com área construída de 150,50m², correspondente a parte do lote nº 08 da quadra C, 
do loteamento denominado Jardim Martini, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de superfície 
de 125,00m², cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 173.263.0013-
4; imóvel esse que se acha registrado em área maior, conforme a matricula nº 461.784, deste 11º. 
Cartório de Registro de Imóveis, sob a titularidade dominial de HERMENEGILDO MARTINI. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente Procedimento Administrativo 
de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notifican-
dos, Espólio de HERMENEGILDO MARTINI, NORBERTO MARTINI RIBEIRO, MARIANA MARTINI 
NOGUEIRA BATISTA, RENATO MELLÃO MARTINI; FERNANDO MELLÃO MARTINI, CHRISTIANE 
MELLÃO MARTINI, MARIA HELENA MARTINI, JOSE GOMES NETO, ILDA PEREIRA GOMES, JOSÉ 
GOMES NETO, ADRIANA FARIAS CORDEIRO GOMES, ARLETE PEREIRA GOMES BARBOSA, 
EDINILSON OLIVEIRA BARBOSA, WILLIAN GOMES SOUTO, VINICIUS GOMES SOUTO, HELIO 
SUSSUMU YAMAUTI, LUIZA FUMIKO KUNISAWA YAMAUTI; PAULO SATOSI YAMAUTI, HARUMI 
ITO YAMAUTI e GLENDA ITO UAMAUTI, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fun-
damentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº. 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 
15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº. 216-A da Lei nº. 6.015/73. Dado 
e passado no 11º. Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 29 de março de 2022. O Oficial.

USUCAPIÃO ORDINÁRIO EXTRAJUDICIAL - FRANCISCO RAYMUNDO, 9º Oficial de Registro de 
Imóveis desta Capital, FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que realizou as NOTIFICAÇÕES de 1- POZELLINCORP EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁ-
RIOS LTDA., na qualidade de titular dominial, e de 2- EUGÊNIO LUIZ FOGLIA e 3- RUTH APASIA 
FOGLIA, na qualidade de credores hipotecários, todos do imóvel usucapiendo ora objetivado na 
Matrícula nº 204.969 desta Serventia; de que se processa nesta Serventia Imobiliária o “pedido 
de reconhecimento de USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do imóvel consistente no APARTAMENTO 
nº 53, 5º andar, do Edifício Beverly Hills Home & Club, situado à Rua Diamante Preto nº 180, 
no 27º Subdistrito – Tatuapé, contendo uma área privativa real de 95,765m²; área comum real 
de 113,75m² (onde se inclui o direito a três vagas na garagem coletiva); área total real de 
209,515m²; e uma fração ideal no terreno e demais coisas comuns de 1,2813%; cujo pedido 
foi iniciado através do requerimento de 26 de outubro de 2021, prenotado sob nº 696.246, em 05 
de novembro de 2021, instruído com a Ata Notarial lavrada no dia 14 de setembro de 2021, no Livro 
4.094, fls.285/290, pelo 17º Tabelionato de Notas desta Capital, e demais documentos exigidos pelo 
Art. 216-A da Lei 6.015/73, devidamente autuado nesta Serventia, através do qual MIGUEL ANGELO 
FONSECA SANTOS, advogado, RG nº 37.591.278-2-SSP/SP, CPF/MF nº 297.563.910-49, e sua 
mulher IRENE MARCONI FONSECA SANTOS, publicitária, RG nº 17.967.314-2-SSP/SP, CPF/MF 
nº 084.217.648-96, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, 
brasileiros, residentes e domiciliados nesta Capital, à Rua Diamante Preto nº 180, apto.53, Tatuapé; 
solicitam o Reconhecimento da Usucapião Extrajudicial, com fundamento no artigo 1.242 do Códi-
go Civil vigente, declarando exercer posse mansa, pacifica, exclusiva e ininterrupta e com “animus 
domini” desde 2004, sobre o referido imóvel. Considerando a certificação de que os notificandos se 
encontram em “lugar incerto e não sabido”, cumpre, com fundamento no §13 do artigo 216-A, da Lei 
nº 6.015/73, combinado com o item 418.16, do Capitulo XX, das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça, deste Estado, e do artigo 11 do Provimento CNJ 65/2017, NOTIFICÁ-LOS a com-
parecer perante este Serviço Registral, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00h, e/
ou seu(s) representante(s) legal(is), munido de procuração com firma reconhecida, a fim de obter os 
mais amplos esclarecimentos acerca da usucapião extrajudicial que se processa nesta Serventia, 
podendo impugnar fundamentadamente o presente trabalho, no prazo legal de até 15 (quinze) dias, 
contado da “data da última publicação deste edital”, restando advertido(s) que, nos termos do artigo 
11 do Provimento CNJ 65/2017, o silêncio do(s) notificando(s) será interpretado como concordância 
ao pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião. São Paulo, nesta data. O Oficial, Francisco 
Raymundo.

LUCANIA EMPREENDIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES S/A

CNPJ/MF nº 12.957.016/0001-76 - NIRE nº 35.300.386.272
EXTRATO DA ATA DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Aos 6/9/2018, às 11 horas, em Ribeirão Preto/SP, com 100% do Capital Social. Presidente: José Roberto Carvalho; Secre-
tário: Matheus Biagi Carvalho. Deliberações unânimes aprovadas: A.G.O.: I. As demonstrações fi nanceiras do exercício 
social fi ndo em 31/3/2018, publicadas e com patrimônio líquido de R$ 208.288.438,84. II. R$ 17.401.092,05 de lucro 
líquido do exercício, que, após a dedução da Reserva Legal, de R$ 870.054,60, decidiram: a) Distribuir R$ 4.132.759,36, 
dividendos obrigatórios: (i) R$ 4.000,00 pelas Ações Preferenciais de Classe 01, a serem pagos durante o exercício social 
a ser encerrado em 31/3/2019; (ii) R$ 480.000,00 pelas Ações Preferenciais de Classe 02, a serem pagos durante o 
exercício social a ser encerrado em 31/3/2019; (iii) R$ 124.338,96 pelas Ações Preferenciais de Classe 03, a serem 
pagos durante o exercício social a ser encerrado em 31/3/2019; (iv) R$ 3.524.420,40 pelas Ações Ordinárias, a serem 
pagos durante o exercício social a ser encerrado em 31/3/2019; b) Constituir reserva de retenção de lucros no valor de 
R$ 12.398.278,09. Ill. Fixaram em R$ 69.480,00 a verba global destinada ao pagamento dos honorários dos diretores 
(1º/4/2018 a 31/3/2019). IV. O não funcionamento do Conselho Fiscal para o exercício vigente. A.G.E.: V. Ratifi caram 
a destinação, à conta contábil de rubrica “Reserva de retenção de lucros”, no valor de R$ 641.572,80, decorrente do 
montante proveniente da realização do ajuste de avaliação patrimonial refl exo das controladas, líquidos de tributos; VI. 
Ratifi caram o ajuste realizado na conta contábil de rubrica “Ajuste de Avaliação Patrimonial”, apontando resultado credor 
no valor de R$ 499.419,14 referente à ajustes de combinação de negócios em controladas; VII. O aumento do capital 
social em R$ 84.934.783,96, sem emissão de novas ações, elevando-o de R$ 82.499.482,00 para R$ 167.434.265,96, 
a ser integralizado da forma: a) R$ 84.934.734,13 à “Reserva de Retenção de Lucros” até 31/3/2019; b) R$ 49,83, à 
“Reserva de Capital” a ser integralizado até 31/3/2019. VIII) A alteração do Artigo 5º do Estatuto Social, que passará a 
viger com a redação: “Artigo 5º. O Capital Social da sociedade é de R$ 167.434.265,96, dividido em 82.499.482 ações 
nominativas, sem valor nominal, sendo 66.065.582 Ações Ordinárias e 16.433.900 Ações Preferenciais, sendo estas as-
sim subdividas: a) 4 Ações Preferenciais de Classe 01; b) 4.000.000 de Ações Preferenciais de Classe 02 e, c) 12.433.896 
ações preferenciais de Classe 03”. Jucesp nº 122.768/22-0 em 4/3/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Prezados Senhores,
Servimo-nos da presente para convocar os Associados para comparecerem à Assembleia Geral Ex-
traordinária da ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E CULTURAL CNB que será realizada no próximo dia 
14 de Abril de 2022, às 09h em primeira convocação ou às 09h30 em segunda convocação, na Rua 
Dr. Sérgio Meira, 230, apto 143 – Torre 2 Barra Funda – São Paulo - SP, para discutir e votar sobre 
as matérias abaixo elencadas:
1 –Eleição e posse para preenchimento dos cargos vagos da diretoria e conselho fiscal com mandato 
14 de Abril de 2022 à 31 de Dezembro de 2022
2 – Alteração de estatuto com mudança de sede
3 – Assuntos Gerais

São Paulo, 28 de março de 2022
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   K-31/03e01/04

31/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1057312-70.2017.
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31/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0001489-55.2022.
valor total:  R$ 42,00
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31/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
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31/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
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       K-31/03e01/04

31/03 e 01/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
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31/03 e 01/04
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31/03 e 01/04
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2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
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valor total: R$ 28,00
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Eletromidia S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME 09.347.516/0001-81 - NIRE 35.300.458.893
Edital de Convocação das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária

O Conselho de Administração da Eletromidia S.A. (“Companhia”), por seu Presidente, Sr. Rodrigo Brandão 
Feitosa, convida os Senhores Acionistas da Companhia para se reunirem nas assembleias gerais ordinária 
e extraordinária a serem realizadas, conjuntamente, às 16 horas do dia 29 de abril de 2022 (“Assembleias”), 
sob a forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução 
CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009 (“ICVM 481”), por meio da Plataforma Digital Ten Meetings 
(“Plataforma Digital”), a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (1) deliberar sobre a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia de forma a refletir o valor do capital social consignado na Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia realizada em 17 de fevereiro de 2022; e (2) deliberar sobre a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, para refletir a alteração prevista no item acima. Em Assembleia Geral 
Ordinária: (1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (2) deliberar acerca da independência dos 
candidatos para os cargos de membros independentes do Conselho de Administração da Companhia; 
(3) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia; e (4) fixar a remuneração global dos 
administradores da Companhia a ser paga até a data de realização da assembleia geral ordinária em que 
os acionistas da Companhia votarem acerca das demonstrações financeiras do exercício social a ser 
encerrado em 31 de dezembro de 2022. Informações Gerais: Havendo quórum, as Assembleias serão 
realizadas, em primeira convocação, de modo exclusivamente digital via plataforma eletrônica “Ten 
Meetings”, sem a possibilidade de comparecimento físico, para examinar, discutir e votar sobre as seguintes 
matérias constantes da ordem do dia. Nesse sentido, a administração da Companhia recomenda que os 
seus acionistas exerçam seu direito de voto através de boletim de voto a distância (“Boletim”) disponibilizado 
pela Companhia nos termos da Instrução da CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009 (“Instrução CVM 
481”). Poderão participar das Assembleias os acionistas titulares de ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, desde que 
referidas ações estejam escrituradas em seu nome na instituição financeira depositária responsável pelo 
serviço de ações escriturais da Companhia, a saber, Itaú Corretora de Valores S.A. (CNPJ/ME 
nº 61.194.353/0001-64) (“Itaú”), conforme disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”). Os acionistas participantes da Custódia Fungível de Ações Nominativas da B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão que desejarem participar das Assembleias deverão apresentar extrato atualizado de 
sua posição acionária fornecido pela instituição custodiante. Os acionistas que desejarem participar da 
Assembleia via Plataforma Digital deverão acessar o site https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/
portal_/#/?id=9EC2AD322E83, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para 
sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência 
da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 27 de abril de 2022. Após a aprovação 
do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma 
por meio do e-mail utilizado para o cadastro. Informamos que, caso o acionista opte pelo exercício do direito 
de voto a distância, o acionista poderá enviar o Boletim por meio dos seguintes canais: Mediante instruções 
de voto transmitidas pelos acionistas aos seus respectivos agentes de custódia Essa opção destina-
se, exclusivamente, aos acionistas detentores de ações depositadas com instituições e/ou corretoras 
(“Agentes de Custódia”) na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). Nesse caso, o voto a distância será 
exercido pelos acionistas de acordo com os procedimentos adotados pelos Agentes de Custódia que 
mantêm suas posições em custódia. O acionista titular de ações depositadas na B3 que optar por exercer o 
seu direito de voto a distância deverá fazê-lo mediante a transmissão de sua instrução de voto ao Agente de 
Custódia que mantém suas ações em custódia, observadas as regras determinadas por esses últimos, que, 
na sequência, encaminharão tais manifestações de voto à Central Depositária da B3. Como a prestação do 
serviço de coleta e transmissão de instruções de preenchimento do boletim de voto a distância é facultativo 
para os Agentes de Custódia, recomendamos que o acionista verifique se o seu custodiante está habilitado 
a prestar tal serviço e quais os procedimentos por eles estabelecidos para emissão das instruções de voto, 
bem como os documentos e informações por eles exigidos. Nos termos do artigo 21-B da Instrução CVM 
nº 481/2009, o acionista deverá transmitir as instruções de preenchimento do Boletim de Voto para seus 
agentes de custódia até 7 dias antes da data de realização das Assembleias, ou seja, até 22 de abril de 2022 
(inclusive), salvo se prazo diverso, sempre anterior a essa data, for estabelecido por seus Agentes de 
Custódia. A Companhia informa que, caso seu respectivo Agente de Custódia não preste o serviço de voto 
a distância, o acionista terá a opção de enviar seu Boletim de Voto e documentos aplicáveis diretamente ao 
escriturador das ações da Companhia ou à própria Companhia. A Companhia não é responsável pela 
comunicação entre os acionistas e seus respectivos Agentes de Custódia. Mediante instruções de voto 
transmitidas pelos acionistas ao escriturador das ações da Companhia: Essa opção destina-se, 
exclusivamente, aos acionistas detentores de ações depositadas no Itaú, na qualidade de escriturador das 
ações da Companhia. Os acionistas elegíveis que desejarem utilizar esta opção deverão realizar um 
cadastro e possuir um certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo para emissão do 
certificado digital estão descritas no seguinte endereço: https://assembleiadigital.certificadodigital.com/
itausecuritiesservices/artigo/home/assembleia-digital. Mediante envio do Boletim de Voto a Distância 
preenchido e assinado diretamente à Companhia. Caso os acionistas queiram encaminhar sua 
orientação de voto diretamente à Companhia, deverão acessar o site de Relações com Investidores da 
Companhia (ri.eletromidia.com.br) ou o site da CVM (http://sistemas.cvm.gov.br/?CiaDoc), imprimir o 
Boletim de Voto a Distância (“Boletim de Voto”), preenchê-lo, rubricar todas as páginas e assiná-lo. A 
Companhia permitirá a assinatura digital ou eletrônica do Boletim de Voto a Distância. Solicitamos aos 
acionistas que se apresentem com antecedência ao horário de início das Assembleias indicado no presente 
edital de convocação portando os seguintes documentos: (i) acionistas que sejam pessoas físicas: 
documento de identificação com foto; (ii) acionistas que sejam pessoas jurídicas: cópias autenticadas da 
última consolidação do estatuto ou do contrato social e da documentação comprobatória de representação 
(ata de eleição dos diretores e/ou procuração) e documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); (iii) acionistas que sejam fundos de investimento: cópias autenticadas do último regulamento 
consolidado do fundo, do estatuto ou contrato social do seu administrador e da documentação comprobatória 
de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração) e documento de identificação com foto 
do(s) representante(s) legal(is). A Companhia não exigirá o reconhecimento de firma e/ou a consularização 
ou apostilamento dos instrumentos de procuração outorgados pelos acionistas a seus respectivos 
representantes, tampouco exigirá a tradução juramentada das procurações e documentos lavrados ou 
traduzidos em língua portuguesa ou inglesa, nem dos documentos anexados com as respectivas traduções 
para esses idiomas. Para fins de melhor organização das Assembleias, solicitamos ao acionista que também 
antecipe o encaminhamento dos documentos à Companhia, enviando as vias digitalizadas do Boletim e dos 
documentos acima referidos para o seguinte endereço eletrônico: ri@eletromidia.com.br. De qualquer modo, 
nos termos do artigo 21-B da Instrução CVM 481, é indispensável que a Companhia receba a via original do 
Boletim e cópia autenticada dos demais documentos encaminhados anteriormente por e-mail pelo acionista 
até o dia 25 de abril de 2022 (inclusive), aos cuidados da “Diretoria de Relações com Investidores - AGOE 
2022” na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.300, 7º andar, Itaim Bibi CEP 04538-132, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. Em até 3 (três) dias contados do recebimento das vias físicas dos referidos 
documentos, a Companhia enviará aviso ao acionista, por meio do endereço eletrônico indicado pelo 
acionista no Boletim, a respeito do recebimento dos documentos e de sua aceitação. Informamos que o 
Manual para Participação nas Assembleias e a Proposta da Administração, bem como os demais 
documentos previstos em lei e na regulamentação aplicável, permanecem à disposição dos acionistas, na 
sede da Companhia localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.300, 7º andar, Itaim Bibi CEP 
04538-132, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na página de Relações com Investidores da 
Companhia (https://ri.eletromidia.com.br/), na página da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) 
e na página da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), contendo todas as informações necessárias 
para melhor entendimento das matérias acima, nos termos do §6º do artigo 124, do artigo 133 e §3º do 
artigo 135 da Lei das S.A. e artigo 6º da Instrução CVM 481. O percentual mínimo para adoção do processo 
de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por cento), nos 
termos do artigo 3º da Instrução CVM nº 165/91 e do artigo 4º da Instrução CVM nº 481. Ainda, nos termos 
do §1º do artigo 141 da Lei nº 6.404/76, o requerimento para a adoção do voto múltiplo deverá ser realizado 
pelos acionistas até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização das Assembleias. São Paulo, 29 de 
março de 2022. Rodrigo Brandão Feitosa - Presidente do Conselho de Administração.

1ª Vara Foro de Bertioga-SP. EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉUS JOÃO SALGADO ARCANJO 
(ARCHANJO), ESPÓLIO DE ANNA MARIA PACHECO DE SÁ, ESPÓLIO DE MARIA CECÍLIA DE 
SÁ QUARTIM BARBOSA, ESPÓLIO DE ANTONIO AUGUSTO PACHECO FERREIRA DE SÁ E 
ESPÓLIO DE FRANCISCO LEME QUARTIM BARBOSA, NOS AUTOS DA AÇÃO DE USUCAPIÃO, 
REQUERIDO POR MANOEL CLODOMIR MARTINS GARCIA E NEUZA MARIA MOURA GARCIA, 
PROCESSO NO. 0001637- 14.2007.8.26.0075, COM PRAZO DE TRINTA DIAS. O DOUTOR 
RAFAEL MORITA KAYO MM. JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CÍVEL DESTA CIDADE E 
COMARCA DE BERTIOGA, ESTADO DE SÃO PAULO, NA FORMA DA LEI, ETCFAZ SABER A 
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, 
especialmente os réus ausentes, incertos e desconhecidos que, perante este juízo da Primeira Vara 
Cível desta Cidade e Comarca de Bertioga, Estado de São Paulo, se processam regularmente os 
termos e atos de uma AÇÃO DE USUCAPIÃO, requerida por MANOEL CLODOMIR MARTINS e 
NEUZA MARIA MOURA GARCIA, tendo como titulares de domínio, Anna Maria Pacheco de Sá, 
Maria Cecília de Sá Quartim Barbosa, Francisco Lem Quartim Barbosa, Antonio Augusto Pacheco 
Ferreira de Sá, Marizita Barcelos Ferreira de Sá (qualificações ignoradas), e como confrontantes 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTIOGA, BELLA VITA REZIDENCIALE EMPREENDIMENTO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA (qualificação ignorada); LAIRTON GOMES GOURLART (qualificação 
ignorada); SOCIEDADE URBANISTICA BERTIOGA LTDA. (qualificação ignorada); processo no. 
1012/2007, os requerentes mantêm posse mansa e pacífica, contínua sobre UMA GLEBA DE 
TERRA, com área total de 11.256,39m2, destacada uma área de uma gleba de 64.800m2, conforme 
transcrições no. 32.476, 32.477, 32.478 e 32.479, do Cartório de imóveis de Santos, São Paulo, sem 
título hábil (escritura) de domínio dos requerentes sobre o imóvel objeto desta ação, ordenando a 
expedição do competente MANDADO DE REGISTRO ao Primeiro Registro de Imóvel de Santos. 
Motivo pelo qual ficam os réus JOÃO SALGADO ARCANJO (ARCHANJO), ESPÓLIO DE ANNA 
MARIA PACHECO DE SÁ, ESPÓLIO DE MARIA CECÍLIA DE SÁ QUARTIM BARBOSA, ESPÓLIO 
DE ANTONIO AUGUSTO PACHECO FERREIRA DE SÁ E ESPÓLIO DE FRANCISCO LEME 
QUARTIM BARBOSA, devidamente CITADOS, para que no prazo de quinze (15) dias, a fluir após o 
prazo supra, querendo, respondam aos termos da presenta ação, não contestada presumir-se-ão 
aceitos como verdadeiros os fatos alegados na inicial. O presenteedital, será publicado e afixado na 
forma da lei. Bertioga-SP. 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1129748-06.2016.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 43ª Vara Cível – Foro Central Civel,Estado de São Paulo -SP, Dr(a). Miguel Ferrari 
Junior, na forma da Lei, etc., Faz Saber a ALINE ADLA DOS SANTOS OLIVEIRA, RG nº45.628.448-
5 e do CPF/MFnº401.112.668-31 que CRUZEIRO DO SUL EDUCACIONAL S/A, lhe ajuizou ação de 
Cobrança, Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 2.169,34 (Dois mil, cento e sessenta e 
nove reais e trinta e quatro centavos), atualizado até o mês de Outubro de 2016,referente ao Contrato 
de Prestação de Serviços Educacionais, curso de ENGENHARIA CIVIL e recebeu o CA nº 120750-4, 
não cumprindo com os pagamentos dos meses: FEVEREIRO, MARÇO, ABRIL, MAIO e JUNHO ano 
letivo 2012. Estando a requeridaem lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 
dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem se como verdadeiros os 
fatosalegados. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que seránomeado 
curador especial. Será o edital afixado e publicado na formada lei. São Paulo,17/02/2022. 

Penteado Participações e Investimentos Ltda.
CNPJ/MF: 46.538.773/0001-27 - NIRE 35206961358

Edital de Convocação - Reunião de Sócios Herdeiros
Convoca os sócios, o espólio e a Sra. Maria Apparecida Fernandes Ruiz Penteado, para com-
parecer em assembleia a ser realizada no dia 08/04/2022, às 15hs, Alameda Joaquim Eu-
gênio de Lima, 598, conjunto 94, São Paulo/SP para (i) deliberar sobre a alteração e assina-
tura do contrato social a fim de dar publicidade e refletir a partilha dos bens levada a efeito e já 
acolhida por todos os sócios, (ii) outros assuntos de interesse da sociedade. SP, 30/03/2022. 

Aviso de Realização de Prova de Conceito
Pregão Eletrônico no 496/2021

Processo Administrativo no 181984/2021

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de licença de software de gestão de 
recursos humanos, com entrega de código fonte e de todas suas integrações necessárias e 
hospedagem, conforme edital e seus anexos.

André Luiz Machado Lino, Pregoeiro, no uso das atribuições que lhe são inerentes, torna 
público que será realizada a Avaliação da Prova de Conceito do Pregão 496/2021, na unidade 
administrativa FUAD HANNA. Abertura da sessão pública está prevista para ocorrer às 9:30 
horas do dia 14/04/2022, no Auditório de Licitações, 1o Andar, endereço: Rua Jacira n° 50, 
Jardim Macedo, Ribeirão Preto – SP, CEP 14091-130. Será facultado às demais licitantes o 
acompanhamento da apresentação da Prova de Conceito, na condição de ouvinte, ou seja, não 
lhe será permitida qualquer interferência nos testes.

Empresa avaliada:
• SMARAPD INFORMATICA LTDA (CNPJ: 50.735.505/0001-72)

Equipe técnica avaliadora:
• Mariana André Pivoto (analista do Departamento Pessoal);
• Claudia Aparecida Peraro (analista de Folha);
• Jane Mary Bernardes da Costa (analista de Folha);
• Adalberto Cesar Ruy (Coderp);
• Renato Cesar (Coderp).
• Amarildo Coelho de Souza (Coderp)

Ribeirão Preto, 31 de março de 2022
André Luiz Machado Lino

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 
44/2022 – REGISTRO DE PREÇOS

Objeto: Registro de preços para prestação de serviços de 
locação de caminhões basculantes, caminhão munck, 
retroescavadeira e escavadeira hidráulica, incluindo 
operadores, motoristas, combustível e manutenção.
DATA E  HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
18/04/2022 Às  13h00
O Edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos 
pelos interessados, pelo site da Prefeitura Municipal 
www.santabarbara.sp.gov.br. Endereço Eletrônico: 
www.bbmnetlicitacoes.com.br
Santa Bárbara d’Oeste, 31 de marco de 2022. 
RAFAEL PIOVEZAN - Prefeito Municipal
CESAR HENRIQUE BRUHN PIERRE - Secretário de 
Administração

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE
ESTADO DE SÃO PAULO

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - CENTRO INTEGRADO DE APOIO PATRIMONIAL

CONCORRÊNCIA Nº CIAP-164/0001/22

O Centro Integrado de Apoio Patrimonial da Polícia Militar do Estado de São Paulo – CIAP - torna público que se acha aberta 

a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº CIAP-164/0001/22, Processo Nº CIAP-20220054973, do tipo MENOR PREÇO, que 

versa sobre a contratação de empresa especializada para a construção da nova sede do 26º Batalhão de Policia Militar do Inte-

rior (26BPM/I), 1º Cia PM e Cia Força Tática, situado na Rua Maria Conceição Chiarelli Silva, S/N, Jardim Novo II, Mogi Guaçú/SP, 

conforme locais indicados no Projeto Executivo.

O edital na íntegra e seus anexos poderão ser retirados no CIAP pelo e-mail ciapuge@policiamilitar.sp.gov.br.

A data limite para entrega dos envelopes é o dia 11 de maio de 2022, às 09h30, por ocasião da realização da sessão pública.

As dúvidas poderão ser esclarecidas pelo e-mail ciapuge@policiamilitar.sp.gov.br, ou pelos telefones (11) 3327-7689/7642.

SP Parcerias S.A.
CNPJ nº 11.702.587/0001-05 - NIRE nº 3530037729-0

Aviso aos Acionistas
A São Paulo Parcerias S.A. informa que estão à disposição, no endereço da sua sede, localizada 
na Rua Líbero Badaró, 293, 25º andar, cj. 25C, Centro Histórico, São Paulo/SP, bem como por meio 
eletrônico, no site da Companhia, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei Federal nº 
6.404/1976, relativos ao exercício de 2021. Registra-se que a documentação supracitada foi devi-
damente submetida à Diretoria, ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal da Companhia.

A7gazetasp.com.br
Sexta-feira, 1º De abril De 2022 

CD ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S/A
C.N.P.J/MF nº 44.596.203/0001-68

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: A Diretoria da CD - Administração e Participação S/A, dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação da Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas, o Balanço Patrimonial do exercício de 2021 e as respectivas Demonstrações dos Resultados comparativos, 
do Resultado Abrangente, Mutação do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e do Valor Adicionado, Notas Explicativas e Relatório dos auditores sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.                                            Araraquara (SP), 31 de março de 2022.                                           A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
Ativo  2021 2020 2021 2020
 Caixa e equivalentes
  de caixa  225 244 212.395 273.847
 Instrumentos fi nanceiros
  derivativos  - - 24.506 1.395
 Conta-corrente
  - Cooperativa  - - 86.932 61.196
 Contas a receber  - - 248 1.002
 Estoques  - - 215.807 175.061
 Ativo biológico  - - 160.509 88.201
 Impostos a recuperar  - - 2.526 16.775
 Ativo fi scal  1 1 1 -
 Outros créditos  1.942 5.243 888 5.190
 Total do ativo circulante  2.168 5.488 703.812 622.667
 Instrumentos fi nanceiros
  derivativos  - - 24.422 48.113
 Ativos fi nanceiros
  disponíveis para venda  - - 8.330 8.330
 Impostos a recuperar  - - 13.102 5.802
 Ativo fi scal  - - 4.332 4.228
 Outros créditos  - - 31.241 3.178
 Total do realizável
  a longo prazo  - - 81.427 69.651
 Propriedade para investimentos  - - 312.748 295.538
 Investimentos  648.899 632.700 84.828 152.674
 Imobilizado  - - 1.320.559 1.279.193
 Direito de uso  - - 223.517 179.071
 Intangível  - - 1.980 3.199
 Total do ativo não circulante  648.899 632.700 2.025.059 1.979.326

Total do ativo  651.067 638.188 2.728.871 2.601.993

 Controladora Consolidado
Passivo  2021 2020 2021 2020
 Fornecedores de cana e diversos  - - 43.273 38.986
 Empréstimos e fi nanciamentos  - - 227.993 276.274
 Obrigações - Cooperativa  - - - 42.474
 Impostos e contribuições a recolher  1 1 6.873 4.476
 Imposto de renda  e contribuição social - - 25.250 4.407
 Impostos parcelados  - - 1.501 1.495
 Salários e férias a pagar  - - 15.095 13.920
 Arrendamentos e  parcerias a pagar  - - 52.336 35.357
 Outras contas a pagar  8.226 1.578 11.370 3.505
 Total do passivo circulante  8.227 1.579 383.691 420.894
 Empréstimos e fi nanciamentos  - - 537.942 558.732
 Obrigações - Cooperativa  - - 35.634 37.578
 Impostos parcelados  - - 4.023 5.678
 Provisão para contingências  - - 1.754 2.268
 Outras contas a pagar  - - 39.643 41.190
 Arrendamentos e parcerias a pagar  - - 166.501 117.989
 Imposto renda e 
  contribuição social diferidos  - - 503.909 441.799
 Total do passivo não circulante  - - 1.289.406 1.205.234
 Patrimônio líquido 
 Capital social  290.383 358.776 290.383 358.776
 Reservas de lucros  136.625 43.309 136.625 43.309
 Ajustes de avaliação patrimonial  215.832 230.854 215.832 230.854
 Dividendo adicional proposto  - 3.670 - 3.670
 Total do patrimônio líquido
 atribuível aos controladores  642.840 636.609 642.840 636.609
 Participação de não controladores  - - 412.934 339.256
 Patrimônio líquido total  642.840 636.609 1.055.774 975.865
 Total do passivo  8.227 1.579 1.673.097 1.626.128
 Total do passivo
  e do patrimônio líquido  651.067 638.188 2.728.871 2.601.993

 Controladora Consolidado
   2021 2020 2021 2020
 Receita líquida de vendas  - - 905.242 610.252
 Mudança de valor justo de ativo biológico - - 30.542 (2.242)
 Custos das vendas  - - (608.935) (497.833)
Lucro bruto  - - 326.849 110.177
 Despesas de vendas  - - (610) (168)
 Despesas administrativas  (238) (183) (44.240) (40.365)
 Outras (despesas)  receitas operacionais - - 51.962 25.292
 Dividendos recebidos de investida  - - 34 5
Resultado antes das receitas
 (despesas) fi nanceiras líquidas
  e dos impostos  (237) (183) 333.995 94.941
 Receitas fi nanceiras  6 6 33.210 46.255
 Despesas fi nanceiras  (3) (3) (102.042) (70.306)
Receita (despesas)
 fi nanceiras líquidas  3 3 (68.832) (24.051)
 Participação nos lucros de empresas
  investidas por equivalência
  patrimonial, líquida de impostos  120.707 27.837 37.460 9.634
Resultado antes dos impostos  120.473 27.657 302.623 80.524
 Imposto de renda e
  contribuição social correntes  - - (49.451) (13.588)
 Imposto de renda e
  contribuição social diferidos  - - (55.040) (20.954)
Lucro líquido do exercício  120.473 27.657 198.132 45.982
Resultado atribuído para:
 Acionistas controladores  - - 120.473 27.657
 Acionistas não controladores  - - 77.659 18.325
   - - 198.132 45.982

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
   2021 2020 2021 2020
Resultado do exercício  120.473 27.657 198.132 45.982
Instrumentos fi nanceiros derivativos
 Hedge accounting - operações câmbio 2.095 (21.691) 3.428 (35.495)
 Efeitos tributários de hedge accounting (712) 7.375 (1.166) 12.068
Resultado abrangente total  121.856 13.341 200.394 22.555

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

    Ajuste de  Dividendo líquido dos Participação
  Capital Reserva avaliação Resultados adicional acionistas da dos Não Patrimônio
  social de lucros patrimonial acumulados proposto Controladora Controladora líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2019 330.259 50.037 247.957 - 5.881 634.134 333.003 967.137
Aumento de capital conforme 
 AGO/E de 30 de abril de 2020 28.517 (28.517) - - - - - -
Distribuição de dividendos - - - - (5.881) (5.881) - (5.881)
Realização do custo atribuído em controlada - - (895) 895 - - - -
Realização do custo atribuído em investidas - - (190) 190 - - - -
Constituição de ajuste de 
 avaliação patrimonial em controlada - - (1.598) - - (1.598) (1.017) (2.615)
Constituição de ajuste de
 avaliação patrimonial em investidas - - (103) - - (103) - (103)
Outros resultados abrangentes
 Instrumentos fi nanceiros - hedge accounting - controlada - - (14.317) - - (14.317) (9.110) (23.427)
Lucro líquido do exercício - - - 27.657 - 27.657 18.325 45.982
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - 1.383 - (1.383) - - - -
 Dividendos obrigatórios - - - (3.283) - (3.283) (1.945) (5.228)
 Dividendos propostos - - - (3.670) 3.670 - - -
 Reserva de retenção de lucros - 20.406 - (20.406) - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 358.776 43.309 230.854 - 3.670 636.609 339.256 975.865
Cisão parcial conforme Ata de Justifi cação e Laudo
 de Avaliação do Acervo Líquido de 25/03/2021 (82.538) - (15.714) - - (98.252) - (98.252)
Aumento de capital conforme
 AGO/E de 30 de abril de 2021 14.145 (14.145) - - - - - -
Distribuição de dividendos - - - - (3.670) (3.670) - (3.670)
Realização do custo atribuído em controlada - - (820) 820 - - - -
Constituição de ajuste de
 avaliação patrimonial em controlada - - (2.855) - - (2.855) (1.817) (4.672)
Outros resultados abrangentes
 Instrumentos fi nanceiros - hedge accounting - controlada - - 4.367 - - 4.367 2.779 7.146
Lucro líquido do exercício - - - 120.473 - 120.473 77.659 198.132
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - 6.024 - (6.024) - - - -
 Dividendos obrigatórios - - - (13.832) - (13.832) (4.943) (18.775)
 Dividendos propostos - - - - - - - -
 Reserva de retenção de lucros - 101.437 - (101.437) - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 290.383 136.625 215.832 - - 642.840 412.934 1.055.774

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Receitas
Vendas de produtos - - 984.820 673.427
Outras receitas (despesas) - - 51.962 25.292
  - - 1.036.782 698.719
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia,
 serviço de terceiros e outros (230) (169) (166.596) (139.544)
  (230) (169) (166.596) (139.544)
Valor adicionado bruto (230) (169) 870.186 559.175
Depreciação e amortização - - (251.452) (221.454)
Consumo ativo biológico - - (98.189) (79.814)
Valor adicionado líquido
 produzido pela Companhia (230) (169) 520.545 257.907
Valor adicionado
 recebido em transferência
Equivalência patrimonial 120.707 27.837 37.460 9.634
Receitas fi nanceiras 6 6 33.210 46.255
Dividendos recebidos de investida - - 34 5
  120.713 27.843 70.704 55.894
Valor adicionado total a distribuir 120.483 27.674 591.249 313.801
Distribuição do valor adicionado 120.483 27.674 591.249 313.801
Remuneração direta - - 100.705 91.752
Benefícios - - 19.235 15.270
FGTS - - 8.103 8.141
Pessoal - - 128.043 115.163
Federais 7 14 133.357 58.754
Estaduais - - 26.832 21.375
Impostos, taxas e contribuições 7 14 160.189 80.129
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos 3 3 104.885 72.527
Remuneração de capitais de terceiros 3 3 104.885 72.527
Dividendos 13.832 6.953 12.712 5.000
Lucros retidos 106.641 20.704 185.420 40.982
Remuneração de capitais próprios 120.473 27.657 198.132 45.982

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE  CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de Reais)
 Controladora Consolidado
     2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício  120.473 27.657 198.132 45.982
 Ajustes para conciliar o resultado ao
  caixa e equivalente de caixa gerados
  pelas atividades operacionais:
  Depreciação e amortização  - - 251.452 221.454
  Consumo do ativo biológico  - - 98.189 79.814
  Mudança do valor justo
   - Ativo biológico  - - (30.542) 2.242
  Mudança do valor justo
   - Propriedade para investimentos  - - (17.210) -
  Mudança do valor justo
   - Instrumentos fi nanceiros derivativos - - 580 (41.010)
  Mudança do valor justo - Cbios  - - (1.495) -
  Equivalência patrimonial:
    em de controladas  (120.707) (4.192) - -
    em de investidas não controladas  - (23.645) (37.460) (9.634)
  Imposto de renda e
   contribuição social diferidos  - - 55.040 16.214
  Imposto de renda e
   contribuição social corrente  - - 49.451 -
  Juros sobre empréstimos
   e fi nanciamentos  - - 50.109 56.375
  Variação cambial  - - (6.859) -
  Ajuste a valor presente
   de arrendamentos  - - 11.979 8.619
  Provisão para contingências  - - (514) 276
  Parcelamento PERT lei 13.496/17  - - - 4.740
  Valor residual do
   ativo imobilizado baixado  - - 1.126 1.787
     (234) (180) 621.978 386.859
 Variações nos ativos e nos passivos
  (Aumento) redução no ativo:
  Conta-corrente - Cooperativa  - - (25.737) (17.874)
  Contas a receber  - - 754 (42)
  Estoques  - - (86.682) (88.054)
  Ativo fi scal  - - (104) 13.169
  Impostos a recuperar  - - 6.949 12.148
  Outros créditos  - - (27.315) 1.408
  Aumento (redução) no passivo:
  Fornecedores de cana e diversos  - - 4.287 18.529
  Impostos e contribuições a recolher  - (2) 2.395 (4.209)
  Impostos parcelados  - - (1.649) (1.512)
  Imposto de renda e contribuição social - - - 4.407
  Salários e férias a pagar  - - 1.179 (1.117)
  Outras contas a pagar  1 9 13.432 (2.338)
Caixa (utilizado nas) gerado
 pelas atividades operacionais  (233) (173) 509.487 321.374
 Pagamento de juros sobre
  fi nanciamentos bancários  - - (46.997) (42.478)
 Pagamento de imposto de renda
  e contribuição social  - - (23.240) -
 Recebimento dividendos  8.879 5.639 8.879 5.639
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais  8.646 5.466 448.129 284.535
Fluxo de caixa de atividades
 de investimentos
 Aplicações em investimentos  - - (150) -
 Aplicações em imobilizado
  Bens tangíveis  - - (46.407) (23.638)
  Plantas portadoras
   (lavoura de cana)  - - (126.711) (77.196)
 Aplicações de ativo biológico em:
  Tratos culturais  - - (139.955) (95.058)
 Aplicações em intangível  - - (4) (978)
Fluxo de caixa utilizado nas
 atividades de investimentos  - - (313.227) (196.870)
Fluxo de caixa de atividades
 de fi nanciamentos
 Financiamentos - Cooperativa  - - (44.418) 11.405
 Pagamento de dividendos  (8.665) (5.450) (20.074) (10.450)
 Empréstimos e
  fi nanciamentos tomados  - - 200.015 224.985
 Pagamento de empréstimos
  e fi nanciamentos  - - (268.770) (155.172)
 Pagamento de arrendamento
  e parcerias agrícolas  - - (63.107) (47.398)
Fluxo de caixa (utilizado nas)
 proveniente das atividades
  de fi nanciamentos  (8.665) (5.450) (196.354) 23.370
(Redução) aumento líquido (a)
 em caixa e equivalentes de caixa  (19) 16 (61.452) 111.035
Demonstração do (a) aumento
 (redução) do caixa e
 equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício  244 228 273.847 162.812
 Caixa e equivalentes de caixa
  no fi nal do exercício  225 244 212.395 273.847
(Redução) aumento líquido (a)
  em caixa e equivalentes de caixa  (19) 16 (61.452) 111.035

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS DA CONTROLADORA E CONSOLIDADAS (RESUMIDAS)
(Em milhares de Reais)

CONTINUA ...

As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas apresentadas são 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas resumidas e não devem 
ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da 
situação fi nanceira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demons-
trações fi nanceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demostrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas completas referente ao exercício fi ndo de 31 de 
dezembro de 2021 e o relatório do auditor independente sobre essa demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas completas estão disponíveis ele-
tronicamente no endereço:
Gazeta de S. Paulo: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações fi -
nenceiras individuais e consolidadas foi emitido em 31 de março de 2022, sem 
modifi cações.
1. Contexto operacional: A CD Administração e Participação S.A. (“Compa-
nhia” ou “Controladora”) tem sua sede administrativa instalada no município de 
Araraquara, Estado de São Paulo - Brasil, e tem por objeto a intermediação de 
negócios e a participação em outras sociedades. Seu exercício social foi iniciado 
em 1º de janeiro e fi nalizado em 31 de dezembro. 
2. Entidades da Companhia: As demonstrações fi nanceiras consolidadas in-
cluem a consolidação da seguinte controlada, em conjunto “Grupo” ou “Compa-
nhia e sua controlada” conforme segue:
  Participação acionária
   2021 2020
Controlada: País
 Usina Açucareira S. Manoel S.A. Brasil 61,11% 61,11%
Coligadas (*):
 Comercial Lupo S.A Brasil - 12,23%
 Lupo S.A Brasil - 12,30%
  Participação acionária
   2021 2020
Controlada indireta:
 São Manoel Participações Ltda. Brasil 61,11% -
Coligada indireta:
 Copersucar S/A Brasil 2,80% 2,78%
(*) Em 25 de março de 2021 através do documento de Justifi cação de Cisão 
Parcial da Companhia seguida de versão da parcela cindida para as Socieda-
des Anônimas a serem constituídas, a Companhia julgou ser conveniente, por 
razões operacionais e, em virtude da reorganização do grupo econômico ao 
qual pertencem, proceder com a cisão parcial da Companhia, retirando de seu 
patrimônio parcelas da Comercial Lupo S.A. e Lupo S.A. que passarão a ser de 
titularidade das novas sociedades NL Participações S.A. e NL Comercial S.A.. 
a. Contexto operacional. Usina Açucareira S. Manoel S.A.: Entidade, com 
sede na cidade de São Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, tem por objeto a 
fabricação de açúcar e etanol, que são comercializados através da Cooperativa 
de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo e 
demais produtos derivados da cana-de-açúcar; a prestação de serviços agríco-
las pertinentes à cultura canavieira; a exportação de produtos originários de sua 
produção; e a importação de produtos, máquinas e equipamentos correlatos 
ao seu objeto social. Parte substancial da matéria-prima consumida (cana-de-
-açúcar) é de produção própria. São Manoel Participações Ltda.: Entidade 
com sede na cidade São Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, tem por ob-
jeto a participação em outras sociedades como sócia ou acionista, incluindo a 
compra, venda, permuta, subscrição de quotas, ações e/ou títulos conversíveis 
em quotas e/ou ações. Copersucar S.A.: Entidade constituída na forma de so-
ciedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, tem sede e foro na 
cidade de São Paulo (SP) e tem as seguintes atividades preponderantes em 
seu objeto social: a importação, exportação, comercialização, industrialização, 
guarda, serviços de carga e descarga de açúcar, etanol e derivados, nos mer-
cados nacionais e internacionais; a representação comercial de açúcar, etanol 
e derivados; logística terrestre, fl uvial e marítima; transporte de cargas, inclusive 
perigosas, e atuação como operadora de transporte multimodal; prestação de 
serviços técnicos e de consultoria relativos às atividades antes mencionadas; e 
participação no capital de outras entidades. Participação de acionistas não 
controladores: De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 36 - Demons-
trações Financeiras Consolidadas e Individuais, a participação dos acionistas 
não controladores é apresentada nos balanços patrimoniais como parte do 
patrimônio líquido, segregada da participação dos acionistas da Controladora. 
Na demonstração do resultado, a participação dos acionistas não controladores 
não é deduzida na avaliação do lucro líquido ou prejuízo do exercício, sendo 
apenas destacada da participação dos acionistas da Controladora. Cisão: Du-
rante a reunião realizada em 25 de março de 2021, e por razões operacionais 
e em virtude de reorganização societária do grupo econômico a qual perten-
ce, a Companhia procedeceu a cisão parcial da Companhia, retirando de seu 
patrimônio parcelas de suas coligadas Comercial Lupo S.A. e Lupo S.A. que 
passarão a ser de titularidade das novas sociedades NL Participações S/A e 
NL Comercial S/A.. Para fi ns de Cisão Parcial o acervo liquido da Cindida foi 
avaliado com base em seus respectivos valores contábeis, conforme balanço 
patrimonial levatado em 31 de dezembro de 2020, sendo seus efeitos em 1º de 
janeiro de 2021, apurado no laudo de avaliação da Cindida. Sendo assim, os 
ativos cindidos foram: • Participações em investimentos em coligadas da Com-
panhia, quais sejam: - 24.308.883 (vinte e quatro milhões, trezentas e oito mil, 
oitocentas e oitenta e três) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor no-
minal, representativas de 12,30% (doze vírgula trinta por cento) do capital social 
da Lupo S.A., sociedade por ações com sede na cidade de Araraquara, Esta-
do de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob nº43.948.405/0001-69. - 7.170.650 
(sete milhões, cento e setenta e mil, seiscentas e cinquenta) ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, representativas de 12,23% (doze vírgu-
la vinte e três por cento) do capital social da Comercial Lupo S.A., sociedade 
por ações com sede na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ/ME sob 50.714.773/0001-08. Os efeitos contábeis da cisão no balanço 
da Controladora foram:
 01/01/2021 Efeitos da cisão 01/01/2021
 Antes  Comercial
 da Lupo Lupo Após
Ativo cisão S.A. S.A. cisão
Circulante
Caixa e
 equivalentes de caixa 244 - - 244
Ativo fi scal 1 - - 1
Outros créditos 5.243 - - 5.243
Total do ativo circulante 5.488 - - 5.488
Não circulante
Investimentos 632.700 (90.438) (7.814) 534.448
Total do ativo não circulante 632.700 (90.438) (7.814) 534.448
Total do ativo 638.188 (90.438) (7.814) 539.936
 Antes  Comercial
 da Lupo Lupo Após
Passivo cisão S.A. S.A. cisão
Circulante
Impostos e
 contribuições a recolher 1 - - 1
Outras contas a pagar 1.578 - - 1.578 
Total do passivo circulante 1.579 - - 1.579
Patrimônio líquido
Capital social 358.776 (77.377) (5.162) 276.237
Reservas de lucros 43.309 - - 43.309
Ajustes de avaliação patrimonial 230.854 (13.061) (2.652) 215.141
Dividendo adicional proposto 3.670 - - 3.670
Total do patrimônio líquido 636.609 (90.438) (7.814) 538.357
Total do passivo
 e do patrimônio líquido 638.188 (90.438) (7.814) 539.936
3. Base de preparação. a. Declaração de conformidade: As demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 

A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 31 
de março de 2022. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de 
alterar as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional das companhias consolidadas. Todas as informações 
fi nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. 
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas a Administração utilizou julgamentos, es-
timativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia e sua controlada e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimati-
vas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. 
5. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. As po-
líticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente pela Companhia e 
sua controlada. a. Base de consolidação. (i) Controladas: As demonstrações 
fi nanceiras da controlada são incluídas nas demonstrações fi nanceiras consoli-
dadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle 
deixa de existir. As políticas contábeis de controladas estão alinhadas com as 
políticas adotadas pelo Grupo. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da 
Controladora as informações fi nanceiras da controlada assim como as de coli-
gadas, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. (ii) 
Investimentos em coligadas: As coligadas são aquelas entidades nas quais o 
Grupo, direta ou indiretamente, tenha infl uência signifi cativa, mas não controle, 
sobre as políticas fi nanceiras e operacionais. A infl uência signifi cativa suposta-
mente ocorre quando, direta ou indiretamente, se cumpra um ou mais itens do 
dispositivo do Pronunciamento Contábil CPC 18. Os investimentos em coligadas 
são contabilizados por meio do método da equivalência patrimonial e são reco-
nhecidos inicialmente pelo custo. (iii) Transações eliminadas na consolida-
ção: Saldos e transações entre empresas do Grupo, e quaisquer receitas ou 
despesas derivadas de transações entre empresas do Grupo, são eliminados 
na preparação das demonstrações fi nanceiras consolidadas. Ganhos não reali-
zados, oriundos de transações com companhias investidas, registrados por 
equivalência patrimonial, são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação do Grupo na Companhia investida. Prejuízos não realizados são 
eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, 
mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao 
valor recuperável. Descrição dos principais procedimentos de consolidação: Eli-
minação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas conso-
lidadas; Eliminação das participações da Controladora no patrimônio líquido da 
entidade controlada direta e indiretamente; Eliminação dos saldos de receitas e 
despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios entre 
as empresas; e Destaque do valor da participação dos acionistas não controla-
dores nas demonstrações fi nanceiras consolidadas. b. Moeda estrangeira. (i) 
Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para as respectivas moedas funcionais da Companhia e sua contro-
lada pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos mone-
tários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresenta-
ção são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. O ganho ou a perda cambial em itens monetários é a diferença 
entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado 
por juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em 
moeda estrangeira à taxa de câmbio no fi nal do exercício de apresentação. Ati-
vos e passivos não monetários, denominados em moedas estrangeiras, que são 
mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças de moedas es-
trangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. c. Instru-
mentos fi nanceiros. (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e sua controlada se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamen-
to signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo por 
meio de resultado (VJR), acrescido, para um item não mensurado os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um con-
tas a receber de clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classifi cação e mensura-
ção subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento 
patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos fi nanceiros 
não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia e sua controlada mudem o modelo de negócios para a gestão 
de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são re-
classifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. (iii) Desreconhecimento. Ativos fi nanceiros: A Compa-
nhia e sua controlada desreconhecem um ativo fi nanceiro quando os direitos 
contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e sua 
controlada transferem os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa 
contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia e sua controlada nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro 
e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia e sua 
controlada realizam transações em que transfere ativos reconhecidos no balan-
ço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e bene-
fícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são des-
reconhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia e sua controlada 
desreconhecem um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é reti-
rada, cancelada ou expira. A Companhia e sua controlada também desreconhe-
cem um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de 
caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um 
novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor 
justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) 
Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Com-
panhia e sua controlada tenham atualmente um direito legalmente executável 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos 
fi nanceiros derivativos e contabilidade de hedge: Derivativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atribuíveis são reconheci-
dos no resultado como incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos 
são mensurados pelo valor justo. As operações com instrumentos fi nanceiros 
derivativos, contratados pela Companhia e sua controlada são contratos de 
swap, que visam única e exclusivamente a proteção contra riscos cambiais as-
sociados a posições de curto e longo prazos no balanço patrimonial referente às 
captações de recursos junto às instituições fi nanceiras. Tais dívidas são classifi -
cadas como hedge de fl uxo de caixa e são reconhecidas no passivo pelo custo 
amortizado com as variações periódicas referentes à valorização ou desvalori-
zação do Real frente às moedas estrangeiras registradas no Patrimônio Líquido, 
em conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial. Em vista aos instrumentos fi nan-
ceiros derivativos contratados, a totalidade da dívida está atrelada à moeda Real 
(BRL). Hedges de fl uxo de caixa: Quando um derivativo é designado como um 
instrumento de hedge de fl uxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresen-
tada na conta de reserva de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor 

justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa no va-
lor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, 
desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia e 
sua controlada designam apenas as variações no valor justo do elemento spot 
dos contratos de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de 
hedge de fl uxo de caixa. A mudança no valor justo do elemento futuro de contra-
tos a termo de câmbio (“forward points”) é contabilizada separadamente como 
custo de hedge e reconhecida em uma reserva de custos de hedge no patrimô-
nio líquido. Caso os fl uxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam 
mais esperados, os valores que foram acumulados na reserva de hedge e o 
custo da reserva de hedge são imediatamente reclassifi cados para o resultado. 
d. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com 
base no custo histórico com exceção dos seguintes itens materiais reconheci-
dos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos fi nanceiros derivativos são 
mensurados pelo valor justo; • Os instrumentos fi nanceiros não-derivativos de-
signados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo;
• Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo menos o custo de venda. 
e. Capital social: Ações ordinárias são classifi cadas como patrimônio líquido. A 
Companhia e sua controlada não possuiam ações preferenciais. Os dividendos 
mínimos obrigatórios, conforme defi nidos em estatuto social, são reconhecidos 
como passivo. Os dividendos adicionais propostos devem ser aprovados em As-
sembleia de Acionistas da Companhia e sua controlada e são reconhecidos no 
patrimônio líquido sobre esta rubrica, se deliberados durante o exercício. f. Imo-
bilizado. (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de 
empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando 
partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobiliza-
do. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia e sua controlada.
(iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o méto-
do linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida 
no resultado. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos anualmente e ajustados caso seja 
apropriado. g. Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis que são adquiridos pela 
Companhia e sua controlada e que têm vidas úteis fi nitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável. (i) Amortização: A amortização é calculada utili-
zando o método linear, baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus 
valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no resultado. (ii) Gas-
tos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quan-
do eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo es-
pecífi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no 
resultado conforme incorrido. A vida útil estimada para softwares é de 5 anos. Os 
métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. h. Arrendamentos. (i) 
Aspectos gerais: A CPC 06 (R2) introduz um modelo único de contabilização 
de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário 
reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o 
ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação 
de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis 
para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do 
arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores con-
tinuam a classifi car os arrendamentos em fi nanceiros ou operacionais. A luz da 
referida norma contábil, o impacto mais signifi cativo identifi cado foi que a Com-
panhia e sua controlada reconheceram novos ativos e passivos para os seus 
arrendamentos, anteriormente reconhecidos como operacionais, relacionados 
aos arrendamentos e parcerias agrícolas, locação de maquinários e implemen-
tos agrícolas e caminhões, locação de postos de abastecimentos, áreas em 
aeroportos, navios e imóveis. Além disso, a natureza das despesas relacionadas 
a esses arrendamentos foi alterada, pois o CPC 06 (R2) substituiu a despesa 
linear de arrendamento operacional por despesas de depreciação do direito de 
uso e juros sobre os passivos de arrendamento. (ii) Política contábil: A Com-
panhia e sua controlada reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo menos qual-
quer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado pela 
taxa dos respectivos contratos. O passivo de arrendamento é mensurado inicial-
mente pelo valor presente dos pagamentos de aluguéis e arrendamentos que 
não foram pagos na data de transição, descontados usando uma taxa nominal 
única, baseada no endividamento da Companhia e sua controlada. A Compa-
nhia e sua controlada remensuram o passivo de arrendamento se houver uma 
alteração no prazo do arrendamento ou se houver alteração nos pagamentos 
futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou em taxa utilizada 
para determinar esses pagamentos, reconhecendo o valor da remensuração do 
passivo de arrendamento como ajuste ao ativo de direito de uso. O prazo do 
arrendamento equivale ao período mínimo não cancelável dos contratos e a 
Companhia não adicionam, ao prazo do arrendamento, os períodos cobertos 
por uma opção de renovação, exceto nos casos onde a Companhia e sua con-
trolada estão razoavelmente certa que a opção de renovação será exercida, por 
exemplo, nos casos de contratos agrícolas onde a Companhia e sua controlada 
detém a prerrogativa de renovação por um número preestabelecido de safras 
nos termos do contrato. i. Redução ao valor recuperável (impairment): Ativos 
fi nanceiros. Mensuração das perdas de crédito esperadas. As perdas de crédi-
to esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de cré-
dito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas 
as insufi ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa devidos 
a Companhia e sua controlada de acordo com o contrato e os fl uxos de caixa 
que a Companhia e sua controlada esperam receber). As perdas de crédito es-
peradas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. Baixa: O 
valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia e sua 
controlada não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua 
totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e sua 
controlada adotam a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo fi -
nanceiro está vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recupe-
ração de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a e sua controla-
da fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base 
na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e 
sua controlada não esperam nenhuma recuperação signifi cativa do valor baixa-
do. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à 
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da e sua controla-
da para a recuperação dos valores devidos. Ativos não fi nanceiros: Os valores 
contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia e sua controlada, que não 
os ativos biológicos, propriedade para investimento, estoques e ativos fi scais 
diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é determinado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhe-
cida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. j. Ativos bio-
lógicos: Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo, deduzidos das 
despesas de venda. Alterações no valor justo menos despesas de venda são 
reconhecidos no resultado. Custos de venda incluem todos os custos que se-
riam necessários para vender os ativos. A cana-de-açúcar em pé é transferida 
ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas estimadas de venda 
apurados na data de corte. A cana-de-açúcar é mensurada a valor justo de 
acordo com o método de fl uxo de caixa descontado. O período de colheita ini-
cia-se no mês de abril de cada ano e termina, em geral, no mês de novembro do 

mesmo ano. k. Provisões: As provisões são determinadas por meio do descon-
to dos fl uxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que re-
fl ita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
riscos específi cos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento 
do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como 
despesa fi nanceira. l. Receita operacional: O CPC 47 estabelece uma estrutu-
ra abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por 
quanto a receita é mensurada. De acordo com o CPC 47, a receita é reconheci-
da quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. Determinar o mo-
mento da transferência de controle - em um momento específi co no tempo ou 
ao longo do tempo - requer julgamento. As mudanças não afetaram as demons-
trações fi nanceiras da e sua controlada. A controlada Usina Açucareira S. Mano-
el S.A. comercializa açúcar e etanol exclusivamente através da Cooperativa de 
Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. As 
receitas são mensuradas com base em rateio, defi nido de acordo com a produ-
ção da Companhia em relação as demais cooperadas, em conformidade com 
as orientações contábeis constante do Parecer Normativo CST nº 66, de 05 de 
setembro de 1986, e reconhecidas sempre que ocorre a entrega dos produtos 
para a cooperativa. m. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As recei-
tas fi nanceiras abrangem receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras. A recei-
ta de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As 
despesas fi nanceiras abrangem empréstimos, líquidas de desconto a valor pre-
sente das provisões, variações no valor justo por meio do resultado e perdas por 
redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos fi nanceiros. 
Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, constru-
ção ou produção de um ativo qualifi cável são mensurados no resultado através 
do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em 
uma base líquida. n. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social do período corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
tributável do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líqui-
do ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do período e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos períodos anteriores. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balan-
ço patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor es-
perado dos impostos a serem pagos ou recebidos que refl ete as incertezas re-
lacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fi scais correntes 
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas 
de imposto de renda e contribuição social - diferidos: Ativos e passivos fi s-
cais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e 
os usados para fi ns de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fi scais 
diferidos no período são reconhecidas como despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferidos. O imposto diferido não é reconhecido para diferen-
ças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma 
transação que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil. Ativos e passivos fi scais diferidos são mensurados com base nas alí-
quotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem re-
vertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balan-
ço. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos refl ete as consequências 
tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia e sua controlada 
espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fi scais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. o. 
Contas a receber e outros recebíveis: O valor justo de contas a receber e 
outros créditos, é estimado como valor presente de fl uxos de caixas futuros, 
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação 
das demonstrações fi nanceiras e se equiparam ao valor contábil. p. Proprieda-
des para investimento: A propriedade para investimento é inicialmente mensu-
rada pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alte-
rações no valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na 
alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre 
o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no 
resultado. q. Investimentos: O investimento na entidade sobre a qual a Compa-
nhia exerce infl uência signifi cativa é contabilizado pelo método de equivalência 
patrimonial, sendo inicialmente contabilizados no balanço patrimonial ao custo, 
adicionados das mudanças após a aquisição da participação societária. A de-
monstração do resultado refl ete a parcela dos resultados das operações das 
coligadas com base no método da equivalência patrimonial. Quando uma mu-
dança for diretamente reconhecida no patrimônio líquido da coligada, a Compa-
nhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, 
quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Após a 
aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é 
necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimen-
to da Companhia em sua coligada. A Companhia determina, em cada data de 
fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investi-
mento na coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, 
a Companhia calcula o montante de perda por redução ao valor recuperável 
como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil e reco-
nhece o montante na demonstração do resultado. Quando ocorrer perda de in-
fl uência signifi cativa sobre a coligada, a Companhia passa a reconhecer o inves-
timento a valor justo. O investimento mantido na Copersucar S.A. é registrado e 
avaliado pelo método de equivalência patrimonial com base nas demonstrações 
fi nanceiras levantadas na mesma data base da Companhia. r. Ativo fi nanceiro 
disponível para venda: O valor justo do ativo fi nanceiro disponível para venda 
é baseado na abordagem de mercado. s. Novas normas e interpretações ain-
da não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas normas 
na preparação destas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. As 
seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto signi-
fi cativo nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. • Contratos 
Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25); • Reforma 
da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, 
CPC 11 e CPC 06); • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (altera-
ção ao CPC 06); • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao 
CPC 27); • Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15); e • Clas-
sifi cação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). 
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CONTINUAÇÃO DA NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS DA CONTROLADORA E CONSOLIDADAS (RESUMIDAS) DA CD ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (Em milhares de Reais)
Não há outras normas ou interpretações emitidas e ainda não adotadas que 
possam, na opinião da Administração, ter impacto signifi cativo no resultado do 
exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 
6. Patrimônio líquido - Controladora. Capital social: O capital social está 
representado por 83.075.745 (idêntico a 2020) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. Reservas. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: 
Os lucros acumulados apurados até 31 de dezembro de 2021 foram reclassi-
fi cados no patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva de lucros e 
estão à disposição dos acionistas. Reserva para investimento: É constituída 
do lucro líquido do exercício, nos termos do Estatuto Social, destinada exclusi-
vamente para fi nanciar a ampliação da capacidade produtiva da Companhia e 
diversos projetos de aperfeiçoamento de processo, até o limite previsto no art. 
199 da Lei das Sociedades por ações. Dividendos: Os acionistas têm direito 
a um dividendo máximo de 12% sobre o lucro líquido do exercício, calculado 
após as apropriações da reserva legal, conforme Estatuto Social. Os dividendos 
adicionais propostos devem ser aprovados pela Assembleia de Acionistas da 
Companhia e são reconhecidos no patrimônio líquido sobre esta rubrica, se 
deliberados durante o exercício. Ajustes de avaliação patrimonial: São com-
postos pelo efeito da adoção do custo atribuído para o ativo imobilizado nas 
investidas em decorrência da aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 27 e 

do ICPC 10 na data de transição, deduzido do respectivo imposto de renda e 
da contribuição social diferidos, e vêm sendo realizados mediante depreciação, 
alienação ou baixa dos ativos que lhes deram origem. 
7. Gerenciamento de risco fi nanceiro. Visão geral: A Companhia e sua con-
trolada está exposta aos seguintes riscos resultantes de instrumentos fi nancei-
ros: Risco de crédito; Risco de liquidez; e Risco de mercado. Esta nota apresen-
ta informações sobre a exposição da Companhia e sua controlada para cada 
um dos riscos acima, os objetivos da  Companhia e sua controlada, as políticas 
e os processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do 
capital. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração é responsável 
pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia 
e sua controlada, e os gestores de cada área se reportam regularmente à Ad-
ministração sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco 
da Companhia e sua controlada são estabelecidas para identifi car e analisar 
os riscos enfrentados, para defi nir limites e controles de riscos apropriados e 
para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e os sistemas de 
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refl etir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia e sua controlada. 
A Companhia e sua controlada, através de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, busca desenvolver um ambiente de controle dis-
ciplinado e construtivo, no qual todos entendam seus papéis e suas obrigações. 
(i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia e sua controla-

da incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um 
instrumento fi nanceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obri-
gações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de 
clientes e de instrumentos fi nanceiros, conforme apresentado abaixo. (ii) Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e sua controla-
da iram encontrar difi culdades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia e sua controlada na adminis-
tração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
sufi ciente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições nor-
mais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua controlada tem 
como política manter liquidez para o cumprimento das obrigações operacionais 
e fi nanceiras para um ciclo operacional levando em consideração as premis-
sas operacionais e de mercado. Através de sistema e ferramentas de gestão, 
a Companhia e sua controlada monitoram as movimentações do fl uxo de caixa 
semanalmente através de reuniões do comitê fi nanceiro e de governança man-
tendo, assim, o controle do caixa mínimo e revisão das premissas orçamen-
tárias. a. Risco de volatilidade do preço de commodities: A Companhia e 
sua controlada estão expostas aos riscos de alterações nos preços das com-
modities de acordo com seu mix de produção de açúcar e etanol. No resultado 
das demonstrações fi nanceiras deste exercício e para as próximas safras foram 

precifi cadas na New York Board of Trade através da Alvean Sugar. Em relação 
ao etanol, a Companhia e sua controlada vem acompanhando a variação do 
preço e monitorando o volume e mix de produção de acordo com o contrato de 
entrega com a Cooperativa, uma vez que não temos um mercado ativo para 
precifi cação do etanol. b. Risco de taxa de juros: As operações da Companhia 
e sua controlada estão  expostas às taxas de juros indexadas ao CDI, TJLP e 
Dólar. Visando à mitigação deste risco, a Companhia busca preferencialmente 
compor seus recursos com operações atreladas ao CDI mais o spread bancário 
uma vez que as aplicações fi nanceiras são todas indexadas a taxas atreladas 
a um percentual do CDI. Com relação à divida em moeda estrangeira, o risco 
deverá ser mitigado através de instrumentos fi nanceiros de proteção - contratos 
de Swap - atrelados ao CDI mais o spread bancário. Risco de taxa de câmbio e 
indexadores varáveis: A Companhia e sua controlada possuem parte de seus 
contratos de empréstimos e fi nanciamentos em moeda estrangeira e indexa-
dores variáveis e prevê a utilização de instrumentos fi nanceiros de proteção 
- contratos de Swap. Estes instrumentos fi nanceiros derivativos contratados tem 
o objetivo exclusivo de proteção econômica e fi nanceira para reduzir o risco 
da exposição frente as oscilações da taxa de câmbio e indexadores variáveis, 
convertendo esta exposição para Reais e CDI fl utuante.

A Diretoria
Danilo José de Almeida

Contador - CRC 1SP 188.614/O-0

          Para maiores informações:  3003 0677       |       www.ZUKERMAN.com.br       | ZUKERMAN

Leilões

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE APARECIDA/
SP. Processo: nº 0005258-05.2003.8.26.0028. Executados: PIMENTEL NETO & CIA LTDA. (nome fantasia POSTO ROSA DE
OURO), ESPOLIO DE FRANCISCO PIMENTEL NETO, CORNÉLIA DE OLIVEIRA COSTA PIMENTEL, FRANCISCO LUIZ DA COSTA
PIMENTEL, VERA LUCIA LEMES PIMENTEL. Terreno e Benfeitorias (Prédio Comercial/ Residencial assim descrito: 1º Patamar com
01 loja; 2º Patamar com 03 lojas; 3º Patamar com 05 lojas e 01 Apartamento; 4º Patamar com 05 lojas, 03 apartamentos e lavanderia;
5º Patamar com 09 lojas, bar e depósito, 03 apartamentos e lavanderia; 6º Patamar com 02 lojas, Conjunto sanitário, 06 apartamentos
e lavanderia; 7º Patamar com 14 quartos e depósito e 8º Patamar com Cabine de força, 02 apartamentos e lavanderia), com a área
total de 1.498,84 m², situado na Rua Augusto Monteiro, s/n, Centro, Aparecida/SP. Contribuinte nº 01.39.0027.01 e 01.39.0027.57
(Conforme R. 08). Descrição completa na Matrícula nº 2.127 do CRI de Aparecida/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 3.116.152,25
- Lance mínimo na 2ª praça: R$ 1.869.691,35 (60% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça
começa em 23/05/2022 às 10h20min, e termina em 26/05/2022 às 10h20min; 2ª Praça começa em 26/05/2022 às
10h21min, e termina em 15/06/2022 às 10h20min. Ficam os executados PIMENTEL NETO & CIA LTDA. (nome fantasia: POSTO
ROSA DE OURO), na pessoa de seu representante legal; ESPOLIO DE FRANCISCO PIMENTEL NETO, na pessoa de sua
representante legal e também coexecutada CORNÉLIA DE OLIVEIRA COSTA PIMENTEL, FRANCISCO LUIZ DA COSTA PIMENTEL,
VERA LUCIA LEMES PIMENTEL, seus cônjuges, se casados forem e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso
não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 29/04/2004.

EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para intimação dos executados: KOCH TAVARES PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA (CNPJ/
MF Nº 57.909.723/0001-25); LUIS FELIPE STARACE TAVARES (CPF/MF Nº 519.099.448-15) e dos terceiros interessados: RENATA STARACE TAVARES (CPF/MF Nº 255.984.168-16); FUNDO DE INVESTIMENTO
EM DIREITO CREDITÓRIOS MULTISEGMENTOS NPL - IPANEMA VI  (CNPJ/MF Nº  26.405.883/0001-03); ARLEQUIM PARTICIPAÇÕES LTDA  (CNPJ/MF Nº  22.424.958/0001-42); DEAAZ ADMINISTRAÇÃO
DE BENS E PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS EIRELI (CNPJ/MF Nº  35.386.041/0001-42); KARINA STARACE TAVARES (CPF/MF Nº 284.443.758-37); SERRANO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
LTDA (CNPJ/MF Nº  49.870.165/0001-03); TENIMPORT COMERCIO E IMPORTAÇÃO LTDA (CNPJ/MF Nº  47.420.427/0001-02); FÁBIO ASSUNÇÃO PINTO (CPF/MF Nº 143.928.948-43); BANCO
SANTANDER (BRASIL) S.A (CNPJ/MF Nº  90.400.888/0001-42) e SOCIEDADE RESIDENCIAL QUINTA DA BARONEZA (CNPJ/MF Nº  03.885.489/0001-14).
A MM. Juíza de Direito Dra. Clarissa Rodrigues Alves, da 4ª Vara Cível - Foro Central Cível, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem
e interessar possa, que, por este Juízo, processam- se os autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, ajuizada por MB IMÓVEIS E PARTICIPAÇÕES EIRELI (CNPJ/MF Nº 17.487.964/0001-09) em face de KOCH
TAVARES PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA (CNPJ/MF Nº  57.909.723/0001-25) e LUIS FELIPE STARACE TAVARES (CPF/MF Nº 519.099.448-15), nos autos do Processo nº 1093453-67.2016.8.26.0100,
e foi designada a venda do bem descrito abaixo, nos termos dos artigos 246 a 280 dos Provimentos nº 50/1989 e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP que disciplina a Alienação em Leilão Judicial, assim como os
artigos 879, II, 886 e 887 do CPC, e de acordo com as regras expostas a seguir:
01 - IMÓVEL - Localização do Imóvel: Alameda dos Abricós, nº 473 - Residencial Condomínio Quinta da Baroneza, Bragança Paulista, São Paulo, CEP 2918-033 - Descrição do Imóvel: Um imóvel residencial, localizado
à Rua Alameda dos Abricós, sob nº 473, com a área construída de 2.746,58m², mas anteriormente se tratava de um lote de terreno, formado pela anexação dos lotes números 1, 2 e 9, da quadra número “A-3”, do loteamento
denominado “Quinta do Barão”, situado no Residencial Quinta da Baroneza II, em zona de expansão urbana, da cidade e comarca de Bragança Paulista, com a área de terreno de 10.757,64m² (dez mil setecentos e cinquenta
e sete vírgula sessenta e quatro metros quadrados) e a seguinte descrição: “frente para a alameda dos Abricós, medindo 159,32m (cento e cinquenta e nove metros e trinta e dois centímetros) em linha curva + 13,85m (treze
metros e oitenta e cinco centímetros), em curva de concordância com a Alameda dos Angicos, pela lateral esquerda que confronta com a Alameda dos Angicos em linha curva de 66,96m (sessenta e seis metros e noventa
e seis centímetros) + 59,50m (cinquenta e nove metros e cinquenta centímetros) em linha reta, e nos fundos confronta com os lotes 3 (três) e 8 (oito) em linha reta de 118,49m (cento e dezoito metros e quarenta e nove
centímetros), sendo 60,00m (sessenta metros) com o lote 3 (três) e 58,59m (cinquenta e oito metros e cinquenta e nove centímetros) com o lote 8 (oito)”.

Dados do Imóvel
Inscrição Municipal n° 4.00.00.53.2080.0010.00.00
Matrícula Imobiliária n° 68.690 Cartório de Registro de Imóveis de Bragança Paulista/SP

Ônus
Registro Data Ato Processo/Origem Beneficiário / Observações
Av. 03 30/05/2014 Caução - Serreno Empreendimentos e Participações Ltda. e Tenimport Comercio e Importação Ltda.
Av. 05 26/11/2019 Indisponibilidade Proc. nº 0003020-24.2017.436130 Arlequim Participações Ltda.
Av. 07 14/04/2021  Arresto Proc. nº 0041710-93.2020.8.26.0100 Fábio Assunção Pinto
Av. 08 23/07/2021 Penhora Proc. nº 1039942-57.2016.82.60.0100 Serrano Empreendimentos E Participações Ltda.
Av. 10 06/01/2022 Penhora Exequenda Proc. nº 1093453-67.2016.8.26.0100 Banco Santander (Brasil) S.A
OBS 01: O Residencial Quinta da Baroneza está localizado a 102 quilômetros de São Paulo, entre as cidades de Itatiba e Bragança Paulista. Com uma área total de 10 milhões de metros quadrados, a Quinta da Baroneza
é um remanso de tranquilidade repleto de luxo e conforto. Os dois milhões de 400 mil metros quadrados de mata atlântica preservada, os 7 (sete) lagos e as 20 (vinte) nascentes, além da proximidade do Rio Atibaia dão à
Quinta da Baroneza área de destino de lazer exclusivo. Os amplos espaços internos como sala de Tv, sala de jantar, sala de jogos e cozinha equipada, conta ainda com 7 (sete) suítes, sendo 3 (três) delas com terraço. Junto
à sala de jantar principal, encontra-se adega profissional. Possui garagem privativa para 8 (oito) carros. A área de serviço completa, com despensa, lavanderia, 2 (dois) dormitórios para empregados e casa de caseiro completa
em área reservada (Avaliação às fls. 2546/2601).
OBS 02: Foi reconhecida a Fraude à Execução acerca da transferência do imóvel penhorado para a empresa Arlequim Participações LTDA, conforme o disposto às fls. 2325/2329, tornando ineficaz a averbação de nº
09 da Matrícula Imobiliária.
OBS 03: Sobre o imóvel objeto da penhora há uma Ação de Cobrança de Débitos Condominiais, em favor da Sociedade Residencial Quinta da Baroneza, Processo nº 0044575-55.2021.8.26.0100, em tramite perante à 41ª
Vara Cível do Foro Central Cível, no montante de R$ 2.139.183,75 (Fev/2022). O condomínio requereu a habilitação de seu crédito (fls. 2529/2530) e foi inserido como terceiro interessado às Fls. 2627/2629.
OBS 04: As empresas Arlequim Participações LTDA e Deaaz Administração de Bens e Participações Empresariais – Eireli interpuseram recurso de agravo de instrumento, Processo nº 2026922-78.2022.8.26.0000, em trâmite
perante a 23ª Câmara de Direito Privado, para reformar as r. Decisões de fls. 2325/2329; 2358/2359 e 2395/2396, por meio das quais o MM. Juízo (i) decretou fraude à execução e, em razão disto, declarou a ineficácia da
transmissão do imóvel penhorado; (ii) negou provimento aos embargos de declaração opostos às fls. 2343/2346 e (iii) designou leilão do bem penhorado. O referido recurso está pendente de julgamento.
Valor de Avaliação do imóvel: R$ 57.500.000,00 (Fev/2022 – Avaliação às fls. 2546/2601 – Homologação às fls. 2627/2629). O valor de avaliação será atualizado à época das praças.
Débitos Tributários: R$ 158.048,43 (Fev/2022), sendo R$ 149.536,98 referente a débitos tributários de IPTU dos anos de 2017 a 2021 inscritos em Dívida Ativa e, R$ 8.511,45 referente a débitos tributários de IPTU do
ano de 2022 não inscritos em Dívida Ativa. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional).
Débitos Condominiais: R$ 2.139.183,75 (Fev/2022 – Fls. 2529/2530). Débito Exequendo: R$ 6.639.084,20 (Jan/2022 – Fls. 2428).
02 - A 1ª praça terá início em 10 de maio de 2022, às 15 horas, e se encerrará no dia 13 de maio de 2022, às 15 horas. Não havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início
da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 13 de maio de 2022, às 15 horas, e se encerrará em 13 de junho de 2022, às 15 horas. Será considerado arrematante aquele que ofertar
o maior lance, sendo que serão aceitos lances iguais ou superiores a 50% do valor da avaliação (artigo 891, parágrafo único do CPC). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas de
arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora (www.alfaleiloes.com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta e o restante em até 30 meses. O saldo devedor
(parcelado) sofrerá correção mensal pelo índice do E. TJ/SP. Havendo mais de uma proposta todas serão apresentadas para apreciação pelo MM. Juízo da causa, que decidirá pela de maior valor, caso estejam em diferentes
condições ou, decidirá pela formulada em primeiro lugar, caso tenham iguais condições (artigo 891, parágrafo único, artigo 895, §§ 1º ao 8º do CPC).
03 - O leilão será realizado pela plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com), conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial, Davi Borges de Aquino, matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob n°
1.070. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ).
04 - Havendo mais de um pretendente e em igualdade de oferta, o devedor ou respectivo cônjuge, companheiro, dependentes, descendente ou ascendente do executado e coproprietários, terão preferência na aquisição dos
bens, nessa ordem (artigos 892, § 2º e 843, § 1º CPC).
05 - Se o exequente arrematar os bens e for o único credor, não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito
a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do exequente (artigo 892, §1º, CPC).
06 - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem (artigo 843, CPC).
07 - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até 24 horas da
realização do leilão. Em até 3 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (artigo 884, IV e artigo 892 do CPC).
08 - O arrematante deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. Tal valor será devido pelo arrematante ainda que haja a desistência da arrematação,
assim como será devido pelo exequente nos casos de adjudicação do bem e pelo executado nos casos de acordo e remição, conforme Condições de Venda e Pagamento do leilão, e deverá ser paga através de guia de depósito
judicial do Banco do Brasil gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 3 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante
receberá um e-mail com instruções para depósito (artigo 884, IV e artigo 892 do CPC).
09 - Em hipótese alguma será permitida a desistência da arrematação. No caso de não pagamento do valor do bem arrematado, e da comissão devida à do leiloeiro no prazo estipulado, pode configurar fraude em leilão (artigo
358 do Código Penal). Neste caso, o participante responderá civil e criminalmente, ficando ainda obrigado a pagar a comissão de 5% (cinco por cento) do lance ofertado em favor do leiloeiro oficial, a título de multa. Fica
nesta hipótese autorizado o leiloeiro a receber e aprovar os lanços imediatamente anteriores, desde que obedecidos os limites e regras estabelecidas no presente edital.
10 - O bem será vendido no estado de conservação em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas (artigo 18 da Resolução
n° 236/2016, CNJ). Eventuais despesas relativas à desmontagem, remoção, transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados correrão por conta exclusiva do arrematante (artigo 29 da Resolução nº 236/2016, CNJ).
11 - O arrematante arcará com eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, e exceto
os decorrentes de débitos de condomínio, os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação.
12 - Havendo pluralidade de credores ou exequentes, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de natureza propter rem, sub-rogam-se sobre o respectivo preço (artigo 908, §1°, do CPC).
13 - A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do adquirente e, se estiver presente, do executado, ocasião em que a será expedida a carta de alienação e o mandado de imissão
na posse, quando se tratar de bem imóvel e a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel (artigo 880, CPC). Os referidos documentos serão expedidos depois de efetuado o depósito ou prestadas as
garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução (artigo 901, § 1º, CPC).
14 - Por uma questão de celeridade, economia e efetividade processual, restando negativo o leilão, já fica o mesmo Leiloeiro autorizado a prosseguir com a venda por intermédio de Alienação Particular (Provimento CSM n°
1496/2008), estabelecendo-se um prazo de 90 dias. Nesta ocasião, havendo propostas de compras à vista, ou parceladas do correspondente ativo, estas serão levadas à apreciação e aprovação deste MM Juízo.
15 - DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofício onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida Paulista, n° 2421, 1° Andar - Bela Vista - CEP 01.311-300 - São Paulo – SP,
endereço eletrônico contato@alfaleiloes.com, telefone (11) 3230-1126 e Celular/WhatsApp (11) 93207-1308. A participação neste Leilão Eletrônico deve ser feita pelo sítio eletrônico da Alfa Leilões, no seguinte endereço: www.alfaleiloes.com.
16 - A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos (artigo 889, Parágrafo Único, CPC). Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 de março de 2022. Eu, escrevente, digitei. Eu, Escrivão(ã) – Diretor(a), subscrevi.

DRA. CLARISSA RODRIGUES ALVES - JUÍZA DE DIREITO

4ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL

WWW.LANCETOTAL.COM.BR

Edital de Leilão Extrajudicial
Angélica Mieko Inoue Dantas, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP 747, devidamente autorizada pe-
lo(s) comitente (s) MOMENT LOCAÇÕES, torna público a oferta, em leilão ONLINE – LEILÃO DOS 
BENS E ATIVOS DE LOCAÇÃO DE FESTAS (REF 1) extrajudicial, a venda de bens e ativos, com 
encerramento a partir das 11h00 do dia 20/04/2022 no portal www.lancetotal.com.br, nos termos do 
DECRETO Nº 21.981 DE 19 DE OUTUBRO DE 1932, LEI Nº 13.138, DE 26 DE JUNHO DE 2015 e 
INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 17, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013. Os bens serão vendidos no 
estado em que se encontram, não cabendo ao Comitente e ao Leiloeiro qualquer responsabilidade 
quanto ao estado de conservação, devendo os interessados vistoriar os bens no momento da visi-
tação. Os bens poderão ser examinados pelos interessados MEDIANTE AGENDAMENTO PRÉVIO 
enviando NOME, CPF E TELEFONE PARA CONTATO através do e-mail: atendimento@lancetotal.
com.br até o dia 31/03/2022, visitação em 01/04/2022. Retirada dos bens: 28/04/2022 (Quinta-feira) 
das 10 às 14h, por ordem de chegada - Santana - São Paulo. A venda será realizada à vista. O pa-
gamento de comissão do Leiloeiro de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, que será 
realizado no ato. Maiores informações com relação completa de lotes consulte o site www.lancetotal.
com.br ou no escritório do Leiloeiro tel. (11) 3868-2910.

04/04/2022 A PARTIR DAS 13:30. ID: 103974. SOLD IMÓVEIS -SANTANDER- AF 2ª PRAÇA. Loc.: BA. APTO. 117M² NO MORADA ALTO DO 
IMBUI, SALVADOR/BA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 05/04/2022 A PARTIR DAS 13:00. ID: 104938. SOLD- GRUPO BHG (HOTEL 
PULLMAN). Loc.: RJ. MOBILIÁRIOS, ITENS DE DECORAÇÃO, COFRES, ELETROPORTÁTEIS. 06/04/2022 A PARTIR DAS 11:00. ID: 104538. SOLD 
TODESCHINI. Loc.: SP. Itens de Loja de Showroom. 06/04/2022 A PARTIR DAS 14:00. ID: 104824. SOLD - MENDES UNIVERSO DA INFORMÁTICA. 
Loc.: SP. NOTEBOOKS, CPUS, MONITORES, CELULARES, ALL IN ONE, ETC. 07/04/2022 A PARTIR DAS 9:30. ID: 104700. SOLD IMÓVEIS 
-SANTANDER- AF 1ª PRAÇA. Loc.: SP. CASA 225M² EM VILA POPULAR - SANTA CRUZ DO RIO PARDO/SP - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1ª PRAÇA. 
07/04/2022 A PARTIR DAS 9:45. ID: 104895. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 1ª PRAÇA. Loc.: RJ. APARTAMENTO 81M² 1 VAGA NA FREGUESIA 
DE GUARATIBA NO RIO DE JANEIRO/RJ - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1ª PRAÇA. 07/04/2022 A PARTIR DAS 10:00. ID: 103993. SOLD IMÓVEIS - 
SANTANDER AF 1ª PRAÇA. Loc.: SP. SALA COMERCIAL 29M² NO IBIRAPUERA EM SÃO PAULO/SP - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1ª PRAÇA. 
07/04/2022 A PARTIR DAS 10:30. ID: 104186. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 1ª PRAÇA. Loc.: RS. CASA 220M² NO PARTENON EM PORTO 
ALEGRE/RS - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1ª PRAÇA. 07/04/2022 A PARTIR DAS 11:00. ID: 104828. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 1ª PRAÇA. 
Loc.: ES. APARTAMENTO 105,93M² NO BAIRRO PRAIA DAS GAIVOTAS - VILA VELHA/ES - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1ª PRAÇA. 07/04/2022 A 
PARTIR DAS 11:30. ID: 104809. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 1ª PRAÇA. Loc.: SP. APARTAMENTO 168M² NO TATUAPÉ EM SÃO PAULO/SP - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1ª PRAÇA. 07/04/2022 A PARTIR DAS 13:30. ID: 104689. SOLD STEMP. Loc.: SP. EMPILHADEIRAS, EQUIPAMENTOS, 
ETC. 04/04/2022 A PARTIR DAS 14:30. ID: 104593. SOLD IMÓVEIS - CREDITAS AF - 2ª PRAÇA. Loc.: MS. APTO. 86M² NO MONTE CASTELO - 
CAMPO GRANDE/MS - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 07/04/2022 A PARTIR DAS 15:00. ID: 104551. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª 
PRAÇA. Loc.: SP. CASA 125M² NO JARDIM CLAUDIA EM ITAQUAQUECETUBA/SP - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 07/04/2022 A PARTIR 
DAS 15:30. ID: 104569. SOLD IMÓVEIS -SANTANDER- AF 2ª PRAÇA. Loc.: RS. CASA 300M² NO BALNEÁRIO NOVA TRAMANDAÍ - TRAMANDAÍ/
RS - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, Edifício Berrini One, 4º andar, São Paulo/SP, CEP: 04571-010. LEILOEIRO: Alexandre Travassos - JUCESP nº 951.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

01/04/2022 A PARTIR DAS 15:00. ID: 104932. OUTLET SEQUOIA. Loc.: SP. MULTIFUNCIONAIS, CAIXAS DE SOM, COOK TOP, MESAS, BICICLETAS, 
CALÇADOS E ETC. 05/04/2022 A PARTIR DAS 15:00. ID: 104975. TNT. Loc.: PR, SP. Mercedes-Benz 311 Cdi Street F, 2012/2012, Caminhão Baú 
Iveco Ectector 230e24n, 2009/2009. 06/04/2022 A PARTIR DAS 10:00. ID: 104491. SCHULZ. Loc.: SC. JARDINAGEM, MOTOBOMBAS, 
GERADORES E MAQUINAS TRANSFORMADORAS DE SOLDA. 06/04/2022 A PARTIR DAS 12:00. ID: 104716. FROTTA. Loc.: RS, SC. GERADOR, 
COMPRESSOR, GRUA E ETC. 06/04/2022 A PARTIR DAS 13:00. ID: 104350. UNISYS. Loc.: SP. ESTAÇÕES DE TRABALHO, MESAS, BALCÕES, 
SERVIDORES, LEITORES DE PROXIMIDADE E ETC. 06/04/2022 A PARTIR DAS 15:00. ID: 104928. GM. Loc.: RS. AFIADORA WALTER HELI CENTER. 
06/04/2022 A PARTIR DAS 16:00. ID: 104930. GM. Loc.: SP. MROS DIVERSOS. 07/04/2022 A PARTIR DAS 13:00. ID: 104493. SCHULZ. Loc.: SC. 
FERRAMENTAS ELÉTRICAS, FERRAMENTAS PNEUMÁTICAS, PISTOLAS, KITS DE FERRAMENTAS MANUAIS E ACESSÓRIOS PARA FERRAMENTAS 
ELÉTRICAS. 07/04/2022 A PARTIR DAS 13:00. ID: 104784. COMPARTILHADO 1125 A. Loc.: PR, RJ, RS, SP. MAQUINAS E EQUIPAMENTO 
INDUSTRIAIS. 07/04/2022 A PARTIR DAS 14:00. ID: 104797. ANDRADE GUTIERREZ. Loc.: RJ. TRANSFORMADORES, PLACAS COMPACTADORAS, 
ESMERILHA, EXTINTORES E ETC. 07/04/2022 A PARTIR DAS 14:00. ID: 104789. COMPARTILHADO 1125 B. Loc.: MG, PE, SP. VEÍCULOS DE 
PASSEIO, CAMINHÕES E UTILITÁRIOS. 07/04/2022 A PARTIR DAS 14:00. ID: 104845. BRUNALDI. Loc.: SP. CAMINHÃO BASCULANTE, TRATORES 
AGRÍCOLAS, PÁ CARREGADEIRA, ESCAVADEIRAS, MOTONIVELADORA, ETC. 07/04/2022 A PARTIR DAS 15:00. ID: 104900. BAYER. Loc.: MG. 
DESPENDOADORAS. 07/04/2022 A PARTIR DAS 20:00. ID: 104622. JÓIAS RARAS. Loc.: SP. “LEILÃO DE JOIAS. PEÇAS COM GARANTIA. 
PAGAMENTO EM 10X SEM JUROS NO CARTÃO E FRETE INCLUSO.”.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, Edifício Berrini One, 4º andar, São Paulo/SP, CEP: 04571-010. LEILOEIRO: Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

05/04/2022 A PARTIR DAS 14:30. ID: 104918. AMG COMEX. Loc.: SP. GERADOR 700/635 KVA STEMAC SCANIA, PORTA PALETES, PRENSAS, 
PLATAFORMA, ESTEIRA, MOTOR, VARREDEIRA. 06/04/2022 A PARTIR DAS 12:00. ID: 104805. LOG SYSTEMS. Loc.: SP. PRATELEIRAS 
INDUSTRIAIS, PORTA PALLETS, 897 POSIÇÕES DE DRIVE-IN, EMPILHADEIRA, ESTEIRAS TRANSPORTADORAS, CAIXAS PLÁSTICAS. 07/04/2022 A 
PARTIR DAS 14:30. ID: 104919. AMG COMEX. Loc.: SP. GERADOR 700/635 KVA STEMAC SCANIA, PORTA PALETES, PRENSAS, PLATAFORMA, 
ESTEIRA, MOTOR, VARREDEIRA.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, Edifício Berrini One, 4º andar, São Paulo/SP, CEP: 04571-010. LEILOEIRO: Eduardo Sylvio Schanzer - JUCESP nº 452.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

04/04/2022 A PARTIR DAS 14:00. ID: 104543. HOBI S/A- MINEIRAÇÃO DE AREIA E CONCRETO. Loc.: PR. HOBI S/A. 04/04/2022 A PARTIR DAS 
14:00. ID: 104558. EDEGAR CELSO ZOLET. Loc.: PR. CAMINHÕES.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, Edifício Berrini One, 4º andar, São Paulo/SP, CEP: 04571-010. LEILOEIRO: Afonso Marangoni - JUCEPA nº 12/046-L.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

07/04/2022 A PARTIR DAS 14:00. ID: 101494. LEILÃO C LOREDO. Loc.: ES. EQUIPAMENTOS DE TELECOMUNICAÇÃO - MATERIAIS DIVERSOS.
Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, Edifício Berrini One, 4º andar, São Paulo/SP, CEP: 04571-010. LEILOEIRO: Gustavo Bolzan - JUCEES nº 073/2020.

Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

06/04/2022 A PARTIR DAS 10:00. ID: 104673. MAQ. E EQUIP. JTM. Loc.: SP. BAZUCA STARA 14T, ANO 2012 E RETRO ESCAVADEIRA, CASE 580H, 
ANO 1984. 06/04/2022 A PARTIR DAS 14:00. ID: 104300. ANGULO MERCANTIL. Loc.: SP. MATERIAIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 
07/04/2022 A PARTIR DAS 15:00. ID: 104509. INDÚSTRIA VENDE JM. Loc.: SP. DESBOBINADOR, MÁQUINAS, MOTORES, RETÍFICAS, PRENSAS 
E OUTROS. 07/04/2022 A PARTIR DAS 15:00. ID: 104741. FAMÍLIA MERCATUDO. Loc.: SP. LANCHA 22 PÉS, MOTORBOAT, COM MOTOR 
CHEVROLET 6 CILINDROS, CASCO CABRASMAR 1985.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, Edifício Berrini One, 4º andar, São Paulo/SP, CEP: 04571-010. LEILOEIRA: Ligia Seixas - JUCESP nº 892.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

06/04/2022 A PARTIR DAS 10:00. ID: 104872. PM MAREMA. Loc.: SC. VEÍCULOS, ÔNIBUS, ENSILADEIRAS, MOTONIVELADORAS, TRATORES, 
DISTRIBUIDORES, PÁS CARREGADEIRAS.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, Edifício Berrini One, 4º andar, São Paulo/SP, CEP: 04571-010. LEILOEIRO: Servidor Municipal Sr. Vanderlei A. Calderan.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

@ milanleiloesfacebook.com/milanleiloes
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RONALDO MILAN  • LEILOEIRO OFICIAL - JUCESP 266
INFORMAÇÕES E CADASTRO:
WWW.MILANLEILOES.COM.BR

www.milanleiloes.com.br PRESENCIAL E ONLINE

APROX. 80 VEÍCULOS
VEÍCULOS DE FROTA E RECUPERADOS DE FINANC. E 06 EMBARCAÇÕES

06 / Abril 2022 - Quarta 9:30h. 
www.milanleiloes.com.br LEILÃO ONLINE

LEILÃO IMÓVEIS TJ-SP

1º Praça: 04/04 - 2ª Praça: 06/04 - 2022 15h.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0004664-89.2019.8.26.0008  O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - 
Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves 
Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KEILA 
BARREIRA LEAL - ME, CNPJ 04.689.431/0001-68, com 
endereço à R ITAPURA, 1613, VILA GOMES CARDIM, 
CEP 03310-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma 
ação de Cumprimento de sentença por parte de 
Associação de Beneficência e Filantropia São 
Cristovão , procedeu-se a penhora da quantia de R$ 
1.055,86 (fls. 99). Estando a executada em lugar ignorado, 
foi determinada a intimação da penhora por edital, para que 
em 05 dias úteis, após os 20 dias supra, ofereça 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2022.

EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para intimação do executado: PIERRE CAMARÃO TELLES RIBEIRO (CPF/MF Nº 495.160.867-72),
bem como do terceiro interessado DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (CNPJ/MF Nº 08.036.157/0001- 89).
 Ao MM. Juiz de Direito Dr. Fabio Varlese Hillal, da 4ª Vara Cível – Foro de Campinas, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa, que, por este Juízo, processam-se os autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JOSÉ GUERNELLI (CNPJ/MF Nº 54.127.113/0001-81), em face de PIERRE CAMARÃO
TELLES RIBEIRO (CPF/MF Nº 495.160.867-72), nos autos do Processo nº 1026649-75.2016.8.26.0114, e foi designada a venda do bem descrito abaixo, nos termos dos artigos 246 a 280 dos Provimentos nº 50/1989 e
30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP que disciplina a Alienação em Leilão Judicial, assim como os artigos 879, II, 886 e 887 do CPC, e de acordo com as regras expostas a seguir:
01 - IMÓVEL - Localização do Imóvel: Rua General Osório, n° 1031, Sala 192 (Conjunto 02), 19° andar, Centro, Campinas/SP – CEP: 13010-111 - Descrição do Imóvel: Conjunto nº 02 do 19º Pavimento ou andar, do Edifício
José Guernelli, situado nesta Cidade de Campinas, à Rua General Osório, 1031, composto de uma sala, um W.C e um lavatório, com área de construção de 40,2081m², e uma área ideal no terreno de 2,3335m2.

Dados do Imóvel
Inscrição Municipal n° 3423.13.56.0001.02058
Matrícula Imobiliária n° 40.033 2° Cartório de Registro de Imóveis de Campinas/SP

Ônus
Registro Data Ato Processo/Origem Beneficiário / Observações
Av. 07 28/06/2021 Penhora Exequenda Proc. nº 1026649-75.2016.8.26.0114 Condomínio Edifício José Guernelli
OBS 01: A sala comercial possui 1 (uma) sala, 1 (uma) copa e 1 (um) banheiro. O Condomínio possui portaria com entrada controlada com cadastro por sistema de cartão e biometria digital, câmeras de segurança e três elevadores novos
(Laudo de Avaliação às fls. 444/471).
Valor de Avaliação do imóvel: R$ 79.719,01 (Dez/2021 – Laudo de Avaliação às fls. 444/471).
Valor de avaliação atualizado: R$ 81.647,36 (Mar/2022). O valor de avaliação será atualizado à época das praças.
Débitos Tributários: Eventuais débitos tributários ficarão sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional).
Débito Exequendo/Débito Condominial: R$ 61.145,71 (Mar/2022).
02 - A 1ª praça terá início em 29 de abril de 2022, às 17 horas, e se encerrará no dia 02 de maio de 2022, às 17 horas. Não havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª
Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 02 de maio de 2022, às 17 horas, e se encerrará em 23 de maio de 2022, às 17 horas. Será considerado arrematante aquele que ofertar
o maior lance, sendo que serão aceitos lances iguais ou superiores a 50% do valor da avaliação (artigo 891, parágrafo único do CPC). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas de arrematação parcelada
exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora (www.alfaleiloes.com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta e o restante em até 30 meses. O saldo devedor (parcelado) sofrerá correção mensal pelo índice
do E. TJ/SP. Havendo mais de uma proposta todas serão apresentadas para apreciação pelo MM. Juízo da causa, que decidirá pela de maior valor, caso estejam em diferentes condições ou, decidirá pela formulada em primeiro lugar, caso
tenham iguais condições (artigo 891, parágrafo único, artigo 895, §§ 1º ao 8º do CPC).
03 - O leilão será realizado pela plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com), conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial, Davi Borges de Aquino, matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.070. Todas as
regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com. (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ).
04 - Havendo mais de um pretendente e em igualdade de oferta, o devedor ou respectivo cônjuge, companheiro, dependentes, descendente ou ascendente do executado e coproprietários, terão preferência na aquisição dos bens, nessa
ordem (artigos 892, § 2º e 843, § 1º CPC).
05 - Se o exequente arrematar os bens e for o único credor, não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação,
e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do exequente (artigo 892, §1º, CPC).
06 - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem (artigo 843, CPC).
07 - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão.
Em até 3 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (artigo 884, IV e artigo 892 do CPC).
08 - O arrematante deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. Tal valor será devido pelo arrematante ainda que haja a desistência da arrematação, assim como
será devido pelo exequente nos casos de adjudicação do bem e pelo executado nos casos de acordo e remição, conforme Condições de Venda e Pagamento do leilão, e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo
de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão, na conta bancária do Leiloeiro Oficial: Davi Borges de Aquino Leiloeiro, CNPJ n° 30.753.419/0001-85, a ser indicada ao interessado após a Arrematação (artigo 884, parágrafo único
do CPC, artigo 7º, §§ 3º e 7º da resolução nº 236 do CNJ e artigo 24, parágrafo único do Decreto nº 21.981/32).
09 - Em hipótese alguma será permitida a desistência da arrematação. No caso de não pagamento do valor do bem arrematado, e da comissão devida à do leiloeiro no prazo estipulado, pode configurar fraude em leilão (artigo 358 do Código
Penal). Neste caso, o participante responderá civil e criminalmente, ficando ainda obrigado a pagar a comissão de 5% (cinco por cento) do lance ofertado em favor do leiloeiro oficial, a título de multa. Fica nesta hipótese autorizado o leiloeiro
a receber e aprovar os lanços imediatamente anteriores, desde que obedecidos os limites e regras estabelecidas no presente edital.
10 - O bem será vendido no estado de conservação em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas (artigo 18 da Resolução n°
236/2016, CNJ). Eventuais despesas relativas à desmontagem, remoção, transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados correrão por conta exclusiva do arrematante (artigo 29 da Resolução nº 236/2016, CNJ).
11 - O arrematante arcará com eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, e exceto os decorrentes
de débitos de condomínio, os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação.
12 - Havendo pluralidade de credores ou exequentes, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de natureza propter rem, sub-rogam-se sobre o respectivo preço (artigo 908, §1°, do CPC).
13 - A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do adquirente e, se estiver presente, do executado, ocasião em que a será expedida a carta de alienação e o mandado de imissão na posse,
quando se tratar de bem imóvel e a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel (artigo 880, CPC). Os referidos documentos serão expedidos depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante,
bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução (artigo 901, § 1º, CPC).
14 - Por uma questão de celeridade, economia e efetividade processual, restando negativo o leilão, já fica o mesmo Leiloeiro autorizado a prosseguir com a venda por intermédio de Alienação Particular (Provimento CSM n° 1496/2008),
estabelecendo-se um prazo de 90 dias. Nesta ocasião, havendo propostas de compras à vista, ou parceladas do correspondente ativo, estas serão levadas à apreciação e aprovação deste MM Juízo.
15 - DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofício onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida Paulista, n° 2421, 1° Andar - Bela Vista - CEP 01.311-300 - São Paulo – SP, endereço
eletrônico contato@alfaleiloes.com, telefone (11) 3230-1126 e Celular/WhatsApp (11) 93207-1308. A participação neste Leilão Eletrônico deve ser feita pelo sítio eletrônico da Alfa Leilões, no seguinte endereço: www.alfaleiloes.com.
16 - A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos (artigo 889, Parágrafo Único, CPC). Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 18 de março de 2022. Eu, escrevente, digitei. Eu, Escrivão(ã) – Diretor(a), subscrevi.

DR. FABIO VARLESE HILLAL - JUIZ DE DIREITO

4ª VARA CÍVEL - FORO DE CAMPINAS
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